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O Manual  
 
Este é o Manual de Formação para o curso "Ajudar as organizações a construir um 
futuro melhor para as famílias em contacto com o Sistema de Justiça". Este Manual 
de Formação foi produzido no âmbito da iniciativa "UpFamilies: Recursos online para 
apoiar as famílias de pessoas privadas de liberdade" (2021-2024), cofinanciado pelo 
Programa Erasmus+ da União Europeia (2021-1-ES01-KA220-ADU-000025967).  

O Manual de Formação, assim como o curso, visam mobilizar a capacidade da 
comunidade para oferecer apoio e assistência, tanto informais quanto formais, às 
famílias de pessoas privadas de liberdade. Ambos os produtos foram elaborados com 
base na pesquisa dos parceiros da iniciativa UpFamilies sobre boas práticas, serviços 
disponíveis, lacunas na prestação de serviços, bem como nas consultas realizadas com 
30 stakeholders, incluindo famílias de pessoas privadas de liberdade e prestadores de 
serviços. O Manual e o curso têm como objetivo fornecer conhecimento e promover 
a troca de ideias e perspetivas sobre como profissionais e voluntários de diferentes 
organizações podem identificar as necessidades das famílias em contacto com o 
Sistema de Justiça, a nível local ou nacional, e abordá-las em colaboração com outras 
entidades da comunidade e do Sistema de Justiça. 

Assim, o Manual e o curso destinam-se a profissionais e voluntários que atuam em 
Organizações da Sociedade Civil (ou Organizações com Base Comunitária, também 
conhecidas como OBCs) e que desejam aprender mais sobre como apoiar, de forma 
mais adequada e eficaz, as famílias de pessoas privadas de liberdade. São também 
direcionados a outros stakeholders da comunidade e do Sistema de Justiça que se 
preocupam com estas famílias e se comprometem com o seu apoio. 

O Manual foi principalmente desenhado para ser utilizado de forma complementar ao 
curso de formação desenvolvido pelos parceiros da iniciativa UpFamilies. O objetivo é 
orientar os esforços de formadores e facilitadores da comunidade que pretendem 
realizar intervenções formativas para profissionais, voluntários e outros stakeholders, 
com o intuito de ajudar a proporcionar melhores serviços, apoio e advocacy para estas 
famílias. Além disso, este Manual também pode ser utilizado de forma independente 
por qualquer profissional ou voluntário interessado que deseje aprender mais sobre 
as questões-chave relacionadas com as famílias em contacto com o Sistema de Justiça 
e sobre as formas como os prestadores de serviços da comunidade podem organizar 
e implementar serviços de apoio a estas famílias. 

O Manual está dividido em dez capítulos, cobrindo as principais questões que os 
profissionais e voluntários precisam ter em consideração ao desenharem e 
implementarem serviços, projetos e iniciativas direcionados ao grupo específico de 
famílias em contacto com o Sistema de Justiça. Os capítulos 1 a 8 são dedicados aos 
módulos do Curso de Formação, sendo que cada um está estruturado com as 
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seguintes secções: Sessões e resultados esperados; Conteúdos do módulo; Sessão de 
grupo; Conclusões; Referências. Os tópicos abordados variam desde as necessidades 
e desafios das famílias em contacto com o Sistema de Justiça até aos diferentes 
aspetos de criação e gestão de serviços para responder a estas necessidades e 
defender os seus direitos. O Capítulo 9 é dedicado a fornecer algumas recomendações 
ao formador ou facilitador que vai organizar e realizar a intervenção formativa com os 
participantes. 

¢ŀƴǘƻ ƻ aŀƴǳŀƭ ǉǳŀƴǘƻ ƻ ŎǳǊǎƻ ά!ƧǳŘŀǊ ƻǊƎŀƴƛȊŀœƿŜǎ ŀ ŎƻƴǎǘǊǳƛǊ ǳƳ ŦǳǘǳǊƻ ƳŜƭƘƻǊ 
para as famílias em contacto com o Sistema de Justiçaέ ŦƻǊŀƳ ǇǳōƭƛŎŀŘƻǎ ƻƴƭƛƴŜ ŜƳ 
seis línguas da UE: Inglês, Espanhol, Português, Alemão, Grego e Romeno. Estão 
disponíveis gratuitamente no site da iniciativa UpFamilies: https://upfamilies.eu/wp/. 
Adicionalmente, todos os outros materiais de apoio necessários para a realização 
deste curso de formação, como PowerPoints e estudos de caso para as sessões de 
grupo, também podem ser encontrados no site da iniciativa nestas línguas. 

A iniciativa UpFamilies incentiva os formadores e facilitadores interessados a realizar 
intervenções formativas com os diferentes stakeholders nas suas comunidades, 
utilizando estes recursos, e a complementá-los com o uso da aplicação móvel 
UpFamilies, o UpFamilies Roadmap (Mapeamento) e outros recursos também 
disponíveis no site da iniciativa. 

  

https://upfamilies.eu/wp/
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1. Introdução 

1.1 Sessões e resultados esperados 

 
Sessões do 

módulo 

- 1 sessão de grupo (2 horas, em linha ou presencial, 

síncrona) 

Resultados 

esperados do 

módulo 

No final do módulo, os participantes irão 

¶ Familiarizar-se com o projeto UpFamilies: a sua 

descrição, objectivos e vários resultados, tais como a sua 

aplicação móvel e a rede de profissionais e organizações 

¶ Ser apresentado ao Curso de Formação: o seu objetivo, 

tópicos principais, participantes-alvo, etc.  

¶ Conhecer o desenrolar do curso nas suas sessões 

síncronas e assíncronas. 

 

1.2 Conteúdo do módulo 
 
1.2.1 Introdução 

 

Este Módulo serve como uma introdução ao curso de formação UpFamilies, 
delineando como os participantes irão aprender sobre a iniciativa e seus objetivos. 

Em primeiro lugar, os participantes serão apresentados à iniciativa UpFamilies como 
um todo. Este curso foi criado no âmbito desta iniciativa, que procura fornecer às 
famílias em contacto com o Sistema de Justiça, bem como aos profissionais e 
voluntários que as apoiam, diversos recursos digitais para facilitar e melhorar esse 
apoio. Este curso é um desses recursos, tal como a aplicação UpFamilies e o 
UpFamilies Roadmap, que também são apresentados e podem ser encontrados no 
site da iniciativa UpFamilies. 

Em seguida, este módulo apresenta o próprio curso e como ele pretende capacitar 
organizações, profissionais e voluntários para melhor apoiar estas famílias, 
promovendo o envolvimento da comunidade e a prestação eficaz de serviços. São 
introduzidos os diferentes módulos, que fornecem conhecimentos para compreender 
os desafios enfrentados pelas famílias e saber como implementar serviços adaptados 
a essas necessidades durante e após a privação de liberdade, incluindo como recrutar 
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e formar equipas, como comunicar e fazer networking, e como explorar opções de 
financiamento e defender as necessidades das famílias. 

Finalmente, o módulo aborda a logística de realização desta formação. Explica aos 
participantes como cada sessão vai decorrer, com conteúdos de autoformação e e-
learning em cada módulo, bem como sessões síncronas com o formador para praticar 
os conceitos aprendidos, realizando atividades em grupo. 

 

1.2.2 Introdução à iniciativa UpFamilies 
 

As famílias afetadas pela privação de liberdade de um ou mais dos seus membros 

enfrentam sérios desafios que as colocam em risco de exclusão social. Elas necessitam 

de apoio das suas comunidades. 

! ƛƴƛŎƛŀǘƛǾŀ ά¦ǇCŀƳƛƭƛŜǎΥ wŜŎǳǊǎƻǎ hƴƭƛƴŜ ǇŀǊŀ !ǇƻƛŀǊ CŀƳƝƭƛŀǎ em contacto com o 

Sistema de Justiçaέ όнлнм-2024), cofinanciada pelo Programa Erasmus+ da União 

Europeia (2021-1-ES01-KA220-ADU-000025967), trabalha para ajudar estas famílias a 

alcançar organizações que as possam apoiar, assim como para formar as organizações 

a entender as necessidades destas famílias e criar ou adaptar os seus serviços para as 

atender. 

 

Organizações parceiras no desenvolvimento da iniciativa UpFamilies 

Á Espanha: Fundación Diagrama Intervención Psicosocial 

Á Portugal: Aproximar - Cooperativa De Solidariedade Social, Crl  

Á Portugal: O Mundo da Carolina  

Á Grécia: Athens Lifelong Learning Institute 

Á Roménia: European Strategies Consulting  

Á Roménia: VIS JUVENTUM  

Á Alemanha: Interchange Non-Profit gUG  

 

Abrangência Europeia da iniciativa UpFamilies 

A iniciativa é cofinanciada pelo Programa Erasmus+ na sua Ação-chave KA220-ADU ς 

Parcerias de cooperação na educação de adultos. 

As prioridades horizontais da iniciativa UpFamilies nesta ação-chave são: 1) abordar a 

transformação digital através do desenvolvimento de preparação digital, resiliência e 
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capacidade; e 2) inclusão e diversidade em todos os domínios da educação, formação, 

juventude e desporto. 

Os principais temas que a iniciativa aborda dentro desta ação-chave são: 1) inclusão; 

2) promoção da igualdade e não discriminação; 3) assistência social e bem-estar; e 4) 

competências digitais. 

 

Principais objetivos da iniciativa UpFamilies  

Á Fornecer às famílias afetadas pela privação de liberdade um catálogo de 

serviços existentes e disponíveis, do nível local ao nacional, que as possam 

apoiar a lidar com os impactos da privação de liberdade. 

Á Criar sensibilização sobre a importância do fortalecimento de capacidades nas 

organizações que trabalham com este grupo-alvo de famílias, para que possam 

estar preparadas para as suas necessidades únicas. 

Á Construir capital social, reforçando o papel das organizações comunitárias na 

inclusão social destas famílias e dos seus familiares que cumpriram medida 

privativa de liberdade, formando estas organizações para a excelência. 

 

Principais resultados da iniciativa UpFamilies 

Á "Roadmap sobre programas e serviços que atendem às necessidades das 

famílias em contacto com o Sistema de Justiça": este documento inclui 

informações sobre: 1) serviços existentes nos países parceiros da iniciativa 

UpFamilies; 2) lacunas na prestação de serviços nesses países; e 3) 

recomendações políticas. Está disponível em várias línguas aqui: 

https://upfamilies.eu/wp/results/ 

 

Á Aplicação UpFamilies: uma aplicação móvel que ajuda as famílias a encontrar 

diferentes tipos de serviços de apoio na sua área e a conectarem-se com eles. 

 

Para fazer o download na Google Play: 

Espanha: 

https://play.google.com/store/apps/details?id=com.appupfamilies&hl=es_ES  

Portugal:  

https://play.google.com/store/apps/details?id=com.appupfamilies&hl=pt_PT  

Grécia:  

https://play.google.com/store/apps/details?id=com.appupfamilies&hl=el  

Alemanha:  

https://play.google.com/store/apps/details?id=com.appupfamilies&hl=de  

https://upfamilies.eu/wp/results/
https://play.google.com/store/apps/details?id=com.appupfamilies&hl=es_ES%20
https://play.google.com/store/apps/details?id=com.appupfamilies&hl=pt_PT
https://play.google.com/store/apps/details?id=com.appupfamilies&hl=el
https://play.google.com/store/apps/details?id=com.appupfamilies&hl=de
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Roménia:  

https://play.google.com/store/search?q=upfamilies&c=apps&hl=ro 

 

Para fazer o download na Apple App Store: 

Espanha:  

https://apps.apple.com/es/app/upfamilies/id6547853512 

Portugal:  

https://apps.apple.com/pt/app/upfamilies/id6547853512 

Grécia:  

https://apps.apple.com/gr/app/upfamilies/id6547853512  

Alemanha:  

https://apps.apple.com/de/app/upfamilies/id6547853512    

Roménia:  

https://apps.apple.com/ro/app/upfamilies/id6547853512  

 

Á Rede UpFamilies: uma rede de organizações e profissionais comprometidos 

com o apoio às famílias em contacto com o Sistema de Justiça. 

https://upfamilies.eu/wp/resources/ 

 

Para saber mais sobre a iniciativa e conectar-se com os parceiros, rede e outros 

stakeholders da iniciativa, o website e as redes sociais da iniciativa são: 

¶ Website da iniciativa UpFamilies: https://upfamilies.eu 

ü Facebook | Instagram | LinkedIn 

 

 

1.2.3 O curso de formação UpFamilies 
 

O Curso de Formação UpFamilies, intitulado "Ajudar as organizações a construir um 

futuro melhor para as famílias em contacto com o Sistema de Justiça", tem como 

objetivo promover um melhor apoio comunitário às famílias afetadas pela privação 

de liberdade. 

Os sistemas de justiça criminal costumam implementar programas diferentes para 

responder às necessidades das pessoas que estão ou estiveram privadas de liberdade. 

No entanto, as suas famílias são frequentemente as vítimas invisíveis dessa situação 

https://play.google.com/store/search?q=upfamilies&c=apps&hl=ro
https://apps.apple.com/es/app/upfamilies/id6547853512
https://apps.apple.com/pt/app/upfamilies/id6547853512
https://apps.apple.com/gr/app/upfamilies/id6547853512
https://apps.apple.com/de/app/upfamilies/id6547853512
https://apps.apple.com/de/app/upfamilies/id6547853512
https://apps.apple.com/ro/app/upfamilies/id6547853512
https://apps.apple.com/ro/app/upfamilies/id6547853512
https://upfamilies.eu/wp/resources/
https://upfamilies.eu/
https://www.facebook.com/UpFamilies
https://www.instagram.com/upfamilies/
https://www.linkedin.com/company/upfamilies/
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e precisam de apoio não só do Sistema de Justiça Criminal, mas também dos recursos 

da sua própria comunidade. 

Este curso foi criado, portanto, para ajudar organizações, profissionais e voluntários 

da comunidade a fornecer apoio e assistência eficazes às famílias afetadas pela 

privação de liberdade. O curso visa promover um forte sentido de pertencimento da 

comunidade em relação a estas famílias, as suas necessidades e como melhor abordá-

las. 

Na ausência de estratégias eficazes para desenvolver, implementar e melhorar esses 

serviços por parte das organizações da comunidade, estes serviços continuarão 

inadequados para apoiar as famílias, tanto durante a privação de liberdade como após 

a libertação do membro familiar. O objetivo do Curso de Formação UpFamilies é, 

portanto, aumentar as capacidades dos profissionais e voluntários das organizações 

da comunidade e fomentar a cooperação entre essas organizações e os agentes do 

Sistema de Justiça Criminal. 

O objetivo final é ajudar as organizações a fornecer serviços e programas adaptados e 

eficazes a estas famílias. 

 

Principais resultados de aprendizagem 

No final da formação, os participantes deverão ser capazes de: 

¶ Identificar caraterísticas da situação atual (e.g. necessidades, desafios, etc.) 

das famílias em contacto com o sistema de justiça a nível local/nacional e 

europeu 

¶ Contribuir para a conceção, o desenvolvimento e o funcionamento de serviços 

que respondam melhor às necessidades destas famílias  

¶ Compreender a importância do planeamento dos serviços, da avaliação das 
necessidades, do recrutamento e da formação da equipa, do trabalho em 
rede e da colaboração com outras partes interessadas, bem como a forma de 
levar a cabo estas atividades de forma eficaz.   

¶ Demonstrar conhecimentos, aptidões e competências necessárias para 

prestar um apoio adaptado e abrangente às famílias em contacto com o 

sistema de justiça. 
 

Principais participantes-alvo do curso de formação 

Este curso destina-se principalmente a:  
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ü Organizações comunitárias, associações, profissionais e voluntários que 

trabalham ou possam vir a trabalhar com membros de famílias afetadas pela 

privação de liberdade. 

ü Stakeholders locais e nacionais envolvidos no Sistema de Justiça Criminal. 

De facto, muitos tipos de profissionais e voluntários podem beneficiar deste curso, 

incluindo 

¶ Assistentes sociais. 

¶ Psicólogos. 

¶ Profissionais da educação. 

¶ Técnicos de reeducação e/ou reinserção social. 

¶ Responsáveis pela formulação de políticas. 

¶ Outras stakeholders interessados na comunidade. 

 

Conteúdo principal do curso de formação 

M1: Introdução 

¶ Introdução à iniciativa UpFamilies. 

¶ Visão geral do curso de formação UpFamilies. 

M2: Necessidades e desafios das famílias em contacto com o sistema de justiça 

¶ Políticas e legislação europeia 

¶ Impactos na família 

¶ Serviços existentes 

M3: Avaliação de necessidades e planeamento de serviços 

¶ Desenvolvimento de programas/serviços 

¶ Implementação de programas/serviços 

¶ Avaliação de programas/serviços 

M4: Colaboração e Redes entre Organizações, Serviços e Profissionais 

¶ Tipos de Redes 

¶ Princípios da Colaboração 

¶ Definir objetivos, papéis e responsabilidades 

M5: Financiamento de Serviços e Sustentabilidade 

¶ Financiamento de programas e serviços 

¶ Sustentabilidade organizacional 

M6: Advocacy/ Sensibilização na Comunidade 

¶ Advocacy e a sua importância 

¶ Planificar advocacy/ sensibilização 

M7: Disseminação de Serviços e Comunicação com Famílias 

¶ Comunicação com famílias 

¶ Disseminação de serviços 
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¶ App UpFamilies 

M8: Recrutamento e Formação de Pessoal + Encerramento 

¶ Recrutamento seguro 

¶ Formação 

 

1.2.4 Como realizar este curso de formação 
 

Cada módulo desenvolve-se em duas partes distintas: 

¶ A primeira parte consiste nos conteúdos de e-learning que os 

participantes podem explorar ao seu próprio ritmo, para aprender 

melhor sobre os tópicos em questão. 

¶ Posteriormente, os participantes encontram-se para uma sessão 

síncrona com o formador do curso, que pode ser online ou presencial. 

Durante esta sessão, colocam os conteúdos do módulo em prática 

através de diferentes atividades e dinâmicas que exigem a sua 

participação ativa. 

Os benefícios desta estrutura: 

¶ Poder aprender os conteúdos ao seu próprio ritmo na parte 

multimédia de e-learning do módulo. 

¶ Contar com um formador que coordena atividades dinâmicas com base 

nesses conteúdos, colocando a teoria em prática, e que pode 

responder a dúvidas, se necessário. 

¶ Aprender com a experiência dos outros participantes nas sessões 

conjuntas. 

Este curso está compilado neste Manual de Formação, que contém tanto os 

conteúdos do curso como as instruções e dicas para realizar o Curso de Formação 

UpFamilies com sucesso. 

Está acessível gratuitamente no site da iniciativa UpFamilies: 

https://upfamilies.eu/wp/ 

 

 

 

 

https://upfamilies.eu/wp/
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O programa, tal como adaptado para Portugal, desenvolve-se ao longo de 23 horas e 

meia, estando descrito na tabela abaixo.  

Módulos 

Horas 

Assíncro

no 

Síncron

o 
Total 

1. Introdução 0h 2h 2h 

2. Necessidades de Famílias em Contacto 

com o Sistema de Justiça 
1h 2h 3h 

3. Avaliação de Necessidades e 

Planeamento de Serviços 
1h 3h30 4h30 

4. Colaboração e Redes entre 

Organizações, Serviços e Profissionais 
1h 1h45 2h45 

5. Financiamento de Serviços e 

Sustentabilidade 
1h 1h45 2h45 

6. Advocacy/ Sensibilização na 

Comunidade 
1h 1h45 2h45 

7. Disseminação de Serviços e 

Comunicação com Famílias 
1h 1h45 2h45 

8. Recrutamento e Formação de Pessoal 

+ Encerramento 
1h 2h 3h 

Total de horas do programa 7h 16h30 23h30 
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M1: Plano de Sessão Síncrona 
 

 Módulo 1: Introdução 

Objetivos 

¶ Aprender sobre a iniciativa UpFamilies; 

¶ Introdução à Formação UpFamilies e às diferentes organizações dos participantes; 

¶ Compreender o funcionamento da Formação UpFamilies. 

Semana 1 

Duração 2 horas 

Palavras-chave 

Organizações da sociedade civil  

Famílias em contacto com o sistema de justiça 

Formação online 

Resultados de 

Aprendizagem 

Após completar a sessão, os participantes deverão ser capazes de: 

ü Caracterizar a iniciativa UpFamilies, identificando a sua descrição principal, 

objetivos e resultados; 

ü Identificar os objetivos, grupo-alvo, módulos e resultados esperados da Formação;  

ü Compreender o funcionamento da Formação, conseguindo fazer uso da Plataforma 

E-learning. 

Métodos de 

Ensino 

Expositivo 

Interrogativo 

Ativo 

Avaliação 
Antes de iniciar a sessão ou no início da mesma os participantes devem completar o 

questionário inicial  
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Etapas 
Duraçã

o 
Descrição 

Recursos 

pedagógicos 

Introdução e 

questionário 

inicial 

 

15 

mins 

O formador dá as boas-vindas aos participantes e ajuda 

quem precisar com assuntos logísticos/técnicos. 

O formador refere, brevemente, os objetivos e plano da 

sessão. O formador introduz a sua organização. Antes de se 

passar ao quebra-gelo, os participantes (que ainda não o 

tenham feito) devem responder ao questionário inicial. 

Apresentação 

multimedia 

Questionário 

Quebra-gelo 1 
20 

mins 

O formador pede aos participantes para se introduzirem. 

Devem referir inicialmente apenas o seu nome e 

organização, sem fornecer mais detalhes sobre a mesma. 

Depois os outros participantes devem referir o que pensam 

que aquela organização faz. Se necessário, o participante 

pode dar pistas.  

De seguida, o participante que se está a introduzir explica de 

forma clara o trabalho que a sua organização desenvolve e o 

seu papel na mesma.  

No caso de haver vários participantes de uma mesma 

organização, os participantes de organizações já referidas 

podem referir apenas o seu cargo e os restantes 

participantes dizem o que pensam ser as suas funções / 

papel na organização.   

Apresentação 

multimedia 

Quebra-gelo 2 
15 

mins 

Os participantes devem dizer três afirmações sobre a sua 

organização ou papel na mesma, em que duas são 

verdadeiras e uma é falsa. Os restantes participantes devem 

adivinhar qual das três é falsa e porquê. Depois o 

participante revela, justificando, qual é a afirmação falsa. 

Apresentação 

multimedia 

Pausa 10 min   

Introdução à 

iniciativa 

UpFamilies 

 

15 

mins 

O formador explica em maior detalhe a iniciativa UpFamilies, 

focando o seu financiamento, a parceria, objetivos, 

população-alvo, pacotes de trabalho, resultados esperados e 

redes sociais. 

Apresentação 

multimedia 

 

https://forms.office.com/e/6dhmGLMMfe
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Etapas 
Duraçã

o 
Descrição 

Recursos 

pedagógicos 

Caso os participantes tenham questões, o formador 

esclarece-as.  

Introdução à 

Formação 

20 

mins 

O formador introduz a formação, salientando: os objetivos; 

público-alvo; módulos e conteúdos formativos. O formador 

esclarece quaisquer questões que os participantes tenham.   

Apresentação 

multimedia 

Funcionamento 

da Formação 

20 

mins 

O formador explica o funcionamento da Formação, 

explicitando o cronograma e as vertentes síncrona e 

assíncrona do mesmo. O formador deve ainda demonstrar o 

uso da plataforma E-learning.  

Apresentação 

multimedia 

Conclusão e 

avaliação 
5 mins 

O formador resume brevemente os conteúdos da sessão e 

refere sucintamente o foco do Módulo 2. O formador 

agradece a participação e esclarece quaisquer questões que 

ainda haja.   

Apresentação 

multimedia 

 

1.4 Conclusões 

 
O principal objetivo deste módulo é servir como uma introdução ao curso como um 

todo, incluindo o seu enquadramento, conteúdos e a forma como será conduzido. Ao 

contrário dos restantes módulos deste curso de formação, este módulo será 

totalmente realizado de forma síncrona. 

Em primeiro lugar, este módulo começa com uma fase de boas-vindas, na qual o 

formador e os participantes utilizam exercícios de quebra-gelo para se conhecerem 

uns aos outros e às suas respetivas organizações e áreas de trabalho. Isto é 

fundamental, pois o curso pedirá aos participantes para aplicarem os conceitos 

aprendidos em exercícios de grupo nos quais o seu percurso profissional será 

relevante. Assim, o formador irá garantir que os participantes tenham a oportunidade 

de explicar este percurso: o que fazem, o que as suas organizações fazem. 

Após todos se terem apresentado através das atividades de quebra-gelo, o formador 
pode então começar a explicar o conteúdo do módulo. Primeiro, uma introdução à 
iniciativa UpFamilies, convidando os participantes a explorar outros recursos digitais 
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que esta oferece tanto a eles como às famílias que apoiam. Em seguida, o formador 
explica os principais conteúdos e objetivos do curso, bem como o seu 
desenvolvimento, estando disponível para responder a quaisquer questões que os 
participantes possam ter ao longo do processo. O formador deverá garantir que todos 
compreenderam a dinâmica e que estão prontos para começar a aprender com os 
conteúdos de e-learning do Módulo 2 na plataforma online escolhida. O formador 
também deverá garantir que os participantes sabem quando devem regressar para a 
próxima sessão síncrona online, a fim de discutir os conceitos do Módulo 2 e colocá-
los em prática com o grupo. 

 

1.5 Referências 

Szuroka, B. (2024). Roadmap on programs and services that meet the needs of families 
affected by incarceration. https://upfamilies.eu/wp/wp-
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2G (2024) Upfamilies (10.0.0). [Aplicación móvil] Google play. 
https://play.google.com/store/apps/details?id=com.appupfamilies&hl=es  
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2. Necessidades de famílias em contacto 
com o sistema de justiça 
 

Resultados 

esperados 

do módulo 

No final do módulo, os participantes deverão ser capazes de: 

¶ Identificar diferentes legislação, políticas e normas 
europeias e internacionais que têm impacto nas famílias em 
contacto com o sistema de justiça, referindo traços gerais de 
cada um. 

¶ Identificar o impacto da reclusão nas famílias - filhos, 
parceiros, família alargada, referindo necessidades e 
desafios vivenciados. 

¶ Identificar, de forma geral, serviços existentes nos países 
parceiros, com destaque para o contexto nacional. 

¶ Identificar as lacunas na prestação de serviços no contexto 
nacional 

 

2.1 Conteúdo do módulo 

 

2.1.1 Introdução  
 

Vítimas invisíveis (Travis & Waul, 2003), danos colaterais (Eddy & Poehlmann-Tynan, 

2019), observadores legais (Comfort, 2007), filhos de ninguém (Mitchell Fuentes, 

2014), quasi-prisioneiros (Comfort, 2008), vítimas esquecidas (Matthews, 1983), 

vítimas ocultas (PACE, 2020), órfãos da justiça (Shaw, 2012) são apenas algumas das 

expressões criadas para se referir às crianças e famílias de pessoas privadas de 

liberdade. Sob o vasto guarda-ŎƘǳǾŀ Řƻǎ άŎǳǎǘƻǎ ŎƻƭŀǘŜǊŀƛǎ Ŝ ŎƻƴǎŜǉǳşƴŎƛŀǎ Řŀ 

ǇǊƛǾŀœńƻ ŘŜ ƭƛōŜǊŘŀŘŜέ όHagan & Dinovitzer, 1999, p.121), as famílias de pessoas 

privadas de liberdade são frequentemente negligenciadas pela maioria, senão por 

todos, os Sistemas de Justiça Criminal ao redor do mundo. 

De acordo com o Conselho da Europa, em 2018, estima-se que mais de 2,1 milhões 

de crianças na Europa lidam com a privação de liberdade de um dos pais. O 

documento sugere que sugere que esse número poderia ser significativamente mais 

alto se incluísse adultos que viveram a privação de liberdade de um dos pais durante 

a sua infância. A International Coalition for Children with Incarcerated Parents (ICCIP) 
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relatou, em 2020, que o número de crianças com um pai ou mãe privada de liberdade 

é de aproximadamente 2,7 milhões ς 2,52 milhões dessas crianças têm pais privados 

de liberdade, enquanto mais de 160.000 têm mães privadas de liberdade. O grupo de 

trabalho aberto do Comitê Federal de Medidas Privativas de Liberdade da Alemanha 

destacou, em 2019, que o número de crianças afetadas pela privação de liberdade de 

um dos pais é muito superior ao número total de pessoas privadas de liberdade. 

O objetivo deste módulo é oferecer uma visão geral dos desafios enfrentados pelas 

famílias de pessoas privadas de liberdade: crianças, cônjuges e famílias alargadas. O 

módulo investiga a literatura relevante na área para oferecer uma base de evidências 

sobre as necessidades e desafios enfrentados pelas famílias. 

O módulo inclui informações detalhadas para qualquer stakeholder que deseje 
familiarizar-se com as disposições legais, políticas e estruturas europeias que afetam 
as famílias em contacto com o Sistema de Justiça, compreendendo como estas podem 
ser aproveitadas em esforços de apoio e advocacy. São apresentadas as necessidades 
e desafios enfrentados pelas famílias de pessoas privadas de liberdade, bem como uma 
visão geral dos serviços existentes e as lacunas nos serviços existentes nos respetivos 
países (com foco na Alemanha, Grécia, Portugal, Roménia e Espanha). 

Este módulo tem quatro secções. O módulo começa por discutir o panorama europeu 
das disposições legais, políticas e estruturas que apoiam e orientam a atividade 
profissional com famílias afetadas pela privação de liberdade. Em seguida, foca-se nos 
desafios e nas necessidades dessas famílias. As duas últimas secções discutem os 
serviços existentes para as famílias, especialmente na Grécia, Alemanha, Portugal, 
Roménia e Espanha, com o consórcio da iniciativa UpFamilies, bem como as lacunas na 
oferta de serviços identificadas. 

2.1.2 Panorama europeu das disposições legais, políticas e 
quadros jurídicos 
 

Esta secção tem como objetivo familiarizar os leitores com o panorama europeu das 
disposições legais, políticas e marcos legais que afetam as famílias em contacto com 
o sistema de justiça. Como o módulo se foca no contexto europeu, oferece uma 
compreensão abrangente de diferentes países, o que é benéfico para quem trabalha 
em contextos internacionais ou com populações diversas. O foco nesta área visa 
garantir que os participantes fiquem bem informados sobre as principais políticas 
que impactam estas famílias. Este conhecimento é crucial porque: 
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¶ A compreensão do ambiente jurídico e político permite aos 
participantes tomar decisões informadas e prestar um apoio ou uma 
defesa mais eficaz a estas famílias. 

¶ Ajuda a sensibilizar as famílias afetadas para os seus direitos e para os 
serviços que lhes são disponibilizados. 

¶ O conhecimento de políticas e quadros jurídicos específicos permite 
estratégias de apoio e intervenção mais adaptadas e eficazes para as 
famílias em contacto com o Sistema de Justiça. 

¶ Os participantes ficam mais preparados para defender mudanças 
políticas que beneficiem estas famílias se estiverem bem informados 
sobre os quadros existentes. 

A nível da União Europeia, existem várias políticas e normas que orientam os 
profissionais que trabalham com famílias afetadas pela privação de liberdade. A 
maioria das orientações é direcionada para a proteção dos Direitos das Crianças, mas 
mais recentemente, são atribuídas disposições especiais para mães privadas de 
liberdade e para mães com filhos nos Estabelecimentos Prisionais. Com exceção da 
Recomendação CM/Rec (2018)5 do Conselho da Europa, que trata das crianças com 
pais privados de liberdade, não existem outros documentos que abordem 
especificamente as famílias com membros privados de liberdade. No entanto, os 
documentos abaixo mencionados contêm disposições específicas para estas famílias. 

A Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos da Criança (ONU, 1989) é o 
documento mais importante para a proteção dos Direitos das Crianças. O Artigo 9 da 
Convenção estabelece o direito da criança a manter contacto com um dos pais 
privados de liberdade, sublinhando a não separação dos pais e o contacto regular, 
ǎŀƭǾƻ ǎŜ ŎƻƴǘǊłǊƛƻ ŀƻ ƳŜƭƘƻǊ ƛƴǘŜǊŜǎǎŜ Řŀ ŎǊƛŀƴœŀΥ ά! ŎǊƛŀƴœŀ ǘŜƳ ƻ ŘƛǊŜƛǘƻ de não ser 
separada dos seus pais, salvo se for do seu melhor interesse e através de 
ǇǊƻŎŜŘƛƳŜƴǘƻ ƧǳŘƛŎƛŀƭΦέ 

As Regras Mínimas da ONU para o Tratamento de Pessoas Privadas de Liberdade 
(ONU, 1955), de 1977, incluem três regras sobre estas famílias. Como tal: 

¶ Regra 37: !ǎ ǇŜǎǎƻŀǎ ǇǊƛǾŀŘŀǎ ŘŜ ƭƛōŜǊŘŀŘŜ ŘŜǾŜƳ ǎŜǊ ŀǳǘƻǊƛȊŀŘŀǎΣ ǎƻō ŀ 
ǎǳǇŜǊǾƛǎńƻ ƴŜŎŜǎǎłǊƛŀΣ ŀ ŎƻƳǳƴƛŎŀǊ ŎƻƳ ŀ ǎǳŀ ŦŀƳƝƭƛŀ Ŝ ŀƳƛƎƻǎ ŘŜ ōƻŀ 
ǊŜǇǳǘŀœńƻ ŀ ƛƴǘŜǊǾŀƭƻǎ ǊŜƎǳƭŀǊŜǎΣ ǘŀƴǘƻ ǇƻǊ ŎƻǊǊŜǎǇƻƴŘşƴŎƛŀ ŎƻƳƻ ǇƻǊ 
ǾƛǎƛǘŀǎΦ 

¶ Artigo 92: Uma pessoa ainda não julgada deverá ser autorizada a informar 
imediatamente a sua família sobre a sua detenção e deverá ter todas as 
facilidades razoáveis para comunicar com a sua família e amigos, e para 
receber visitas deles, sujeitas apenas às restrições e supervisão necessárias 
nos interesses da administração da justiça e da segurança e boa ordem da 
instituição. 
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A versão expandida das Regras Mínimas da ONU para o Tratamento das Pessoas 
Privadas de Liberdade de 1977, que são as Regras Nelson Mandela de 2015, 
formulam uma série de regras que enfatizam o contacto entre as pessoas privadas 
de liberdade e suas famílias. Assim: 

5 Regra 28: Nos Estabelecimentos Prisionais para mulheres, deverá haver 
acomodações especiais para todos os cuidados e tratamentos necessários 
durante a gravidez e após o parto. Sempre que possível, devem ser feitos 
arranjos para que as crianças nasçam em hospitais fora da instituição. Caso 
uma criança nasça dentro da instituição, esse facto não deverá ser 
mencionado na certidão de nascimento. 

6 Regra 29: A decisão de permitir que uma criança permaneça com o seu 
progenitor dentro da instituição de privação de liberdade deve basear-se no 
melhor interesse da criança em questão. 

7 Regra 43: As sanções disciplinares ou medidas restritivas não devem incluir a 
proibição do contacto com a família. 

8 Regra 58: As pessoas privadas de liberdade devem ser autorizadas, sob a 
supervisão necessária, a comunicar com a sua família e amigos a intervalos 
regulares. 

9 Regra 60: Os procedimentos de busca e entrada para visitantes não devem ser 
degradantes e devem ser regidos por princípios no mínimo tão protetores 
quanto os estabelecidos nas Regras 50 a 52. A busca corporal deve ser evitada 
e não deve ser aplicada a crianças. 

10 Regra 68: Cada pessoa privada de liberdade deve ter o direito e a capacidade 
de informar imediatamente a sua família ou qualquer outra pessoa designada 
como pessoa de contacto sobre a sua detenção, a transferência para outra 
instituição e qualquer doença grave ou lesão. O compartilhamento de 
informações pessoais das pessoas privadas de liberdade deve estar sujeito à 
legislação nacional. 

11 Regra 106: Deve ser dada atenção especial à manutenção e melhoria das 
relações entre uma pessoa privada de liberdade e a sua família, sempre que 
tal seja desejável para o melhor interesse de ambas as partes. 

Com a missão de responder às necessidades específicas das mulheres em privação 
de liberdade, as Regras da ONU para o Tratamento das Mulheres Privadas de 
Liberdade e Medidas Não Custodiais para Mulheres Infratoras de 2010 (As 
Regras de Bangkok) formulam uma série de normas e orientações para os direitos 
das mães privadas de liberdade, mulheres grávidas, mães a amamentar e mães 
com filhos em instituições de privação de liberdade. 
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¶ Regra 4: [...] Deve-se incentivar e apoiar as pessoas privadas de 
liberdade a manter ou estabelecer relações com agências externas à 
instituição que possam promover os melhores interesses de sua família 
e sua própria reabilitação social. 

¶ Regra 23: A proibição total do contacto com a família, especialmente 
com os filhos, tem um impacto muito prejudicial no bem-estar 
psicológico das mulheres privadas de liberdade, bem como das 
crianças envolvidas, devendo, portanto, ser evitada, salvo se a criança 
tiver necessidades especiais de proteção. 

¶ Regra 26: As Regras Mínimas da ONU sublinham a necessidade de 
todas as pessoas privadas de liberdade manterem contacto com suas 
famílias. Esta Regra enfatiza particularmente a importância para as 
mulheres de manter os laços familiares, seja durante a detenção 
preventiva ou após a sentença. 

¶ Regra 44: [...] As autoridades da instituição de privação de liberdade 
devem encontrar formas de incentivar e facilitar as visitas às mulheres 
privadas de liberdade. 

¶ Regras 48-52: Focam a questão de saber se as crianças devem 
permanecer com as suas mães em privação de liberdade e por quanto 
tempo. Embora não haja consenso global, essas regras enfatizam que 
o melhor interesse da criança deve ser a consideração primária, 
alinhando-se com o Artigo 3 da Convenção sobre os Direitos da Criança. 
Fatores a considerar incluem as condições da instituição e a qualidade 
das opções de cuidados externos. As autoridades são incentivadas a 
tomar decisões flexíveis e individuais. As regras também defendem um 
ambiente dentro da instituição o mais próximo possível da vida normal, 
garantindo cuidados de saúde e vacinas para as crianças que ficam com 
suas mães. Enfatizam a importância de manter a comunicação entre 
mãe e filho após a separação para minimizar danos psicológicos e 
sugerem visitas prolongadas ou licenças de casa para a mãe, como 
parte de um processo de separação planejado. 

 

Provavelmente, o documento mais importante que oferece diretrizes para crianças 
com pais em privação de liberdade é a Recomendação CM/Rec(2018)5 do Conselho 
da Europa, sobre as Crianças com Pais em Privação de Liberdade. Este documento 
delineia recomendações para as crianças com pais privados de liberdade, destacando 
seus direitos e bem-estar. Enfatiza a importância de manter a relação entre pais e 
filhos durante a privação de liberdade e sugere medidas para apoiar esse vínculo. 
Essas medidas incluem garantir ambientes de privação de liberdade adequados para 
crianças, facilitar o contacto regular e considerar o melhor interesse da criança nas 
decisões relacionadas com a privação de liberdade dos pais. O documento também 
sublinha a necessidade de formação apropriada para os funcionários das instituições 
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de privação de liberdade e a colaboração entre várias agências para abordar de forma 
eficaz as necessidades únicas dessas crianças. 

Por fim, a Estratégia do Conselho da Europa sobre os Direitos da Criança (2016-2021) 
faz uma contribuição importante ao abordar as necessidades específicas deste grupo, 
definindo as crianças com pais em privação de liberdade como um grupo vulnerável. 
O documento afirma que as crianças com pais privados de liberdade, juntamente com 
outros grupos vulneráveis, enfrentam desigualdade e exclusão significativas, exigindo 
maior sensibilização e apoio para garantir seus direitos plenos e combater a 
discriminação social. 

 

Uma boa prática 

Uma prática notável vem de Itália, da associação Bambinisenzasbarre (Children 
without Bars), que defende os Direitos das Crianças com um dos pais privados de 
liberdade. A associação conseguiu um Acordo de Colaboração, um acordo que envolve 
o Ministro da Justiça italiano, o Provedor Nacional para a Infância e Adolescência, e a 
Bambinisenzasbarre. Este acordo foca na garantia e proteção dos Direitos das Crianças 
com pais privados de liberdade. 

O Acordo de Colaboração tem como objetivo proteger os Direitos das Crianças com 
pais privados de liberdade. Ele sublinha a importância de manter o contacto entre 
estas crianças e os seus pais, considerando sempre o melhor interesse da criança nas 
decisões judiciais, e proporcionando ambientes adequados e amigáveis para as 
crianças nas instituições de privação de liberdade. O acordo inclui disposições para 
que as autoridades judiciais priorizem alternativas à detenção preventiva e garantam 
que os Direitos das Crianças ao contacto com os pais privados de liberdade sejam 
respeitados. Além disso, obriga que as visitas das crianças aos pais privados de 
liberdade ocorram dentro de uma semana após a detenção e que se mantenham 
regulares, incluindo orientações sobre as áreas de visita nas instituições, formação 
para o pessoal e apoio tanto aos pais privados de liberdade como às suas crianças. 

2.1.3 Necessidades e desafios 

A nível da União Europeia, existe uma maior atenção às crianças de indivíduos 
privados de liberdade, tanto na literatura quanto na variedade de serviços existentes. 
Este foco é impulsionado pela compreensão dos desafios psicológicos e sociais únicos 
que estas crianças enfrentam, sendo também incentivado pelo aumento do foco da 
UE em políticas e normas. Esta secção discute as necessidades e os desafios que as 
famílias de indivíduos privados de liberdade enfrentam, delineando três grupos-alvo 
específicos: crianças de pais privados de liberdade, parceiros ou cônjuges de 
indivíduos privados de liberdade e famílias alargadas. Devido à falta de atenção às 
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famílias alargadas, a secção discute os parceiros e as famílias alargadas em conjunto, 
reconhecendo, no entanto, que os grupos devem ser tratados separadamente, uma 
vez que o acesso ao apoio e aos benefícios do Estado é particularmente difícil para 
membros das famílias alargadas, especialmente para os avós. 

Crianças de pais privados de Liberdade 

As crianças de pais privados de liberdade, estimadas em mais de 2,1 milhões na 
Europa, enfrentam desafios e necessidades únicas devido à privação de liberdade 
do(s) seu(s) pai(s). Elas são consideradas crianças em situações vulneráveis, como 
identificado pelo Conselho da Europa e por outros estudos. Os principais desafios 
incluem a interrupção dos laços familiares, ambientes prisionais stressantes durante 
as visitas, dificuldades financeiras, estigma e discriminação, riscos para a saúde 
mental, interrupções educacionais e falta de apoio jurídico. 

Para enfrentar esses desafios, é essencial manter uma relação emocional contínua 
entre as crianças e o(s) seu(s) pai(s) privado(s) de liberdade, frequentemente facilitada 
através de visitas e tecnologias de comunicação modernas. Procedimentos prisionais 
amigáveis para as crianças, apoio financeiro, redução do estigma, serviços de saúde 
mental, assistência educacional e advocacia jurídica são necessidades críticas. Essas 
medidas visam mitigar os efeitos adversos no bem-estar e no desenvolvimento das 
crianças, garantindo os seus Direitos das Crianças e apoiando o seu crescimento e 
resiliência globais. 

 

Filhos de pais presos 

Necessidades Desafios Explicação 

Relação emocional 
contínua com o pai 
ou mãe privados 
de liberdade 

Interrupção dos 
laços familiares 

Manter relações familiares normais é crucial 
para o bem-estar emocional das crianças com 
pais privados de liberdade. As visitas 
frequentes e o uso de tecnologias de 
comunicação são recomendados 
(CM/Rec(2018)5; Feige, 2019). 

Procedimentos 
prisionais 
amigáveis para as 
crianças 

Ambientes 
prisionais 
stressantes e 
pouco amigáveis 

As crianças que visitam pais privados de 
liberdade frequentemente enfrentam um 
ambiente intimidante. É necessário um 
treinamento adequado do pessoal e 
procedimentos amigáveis para as crianças 
durante as visitas (Loucks, 2004; Comfort, 
2007). 
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Filhos de pais presos 

Necessidades Desafios Explicação 

Apoio financeiro Dificuldades 
financeiras 

As crianças muitas vezes enfrentam 
dificuldades financeiras, especialmente 
quando o pai ou mãe encarcerado era o 
principal provedor da família (Schwartz-
Soicher et al., 2011). 

Redução do 
estigma e 
reinserção social 

Estigma e 
discriminação 

É necessário um trabalho de sensibilização e 
mudança cultural para reduzir o estigma e a 
discriminação enfrentados pelas crianças de 
pais privados de liberdade (CM/Rec(2018)5; 
Cyphert, 2017). 

Apoio à saúde 
mental 

Risco de 
problemas de 
saúde mental 

As crianças de pais privados de liberdade 
estão em maior risco de problemas de saúde 
mental. O acesso ao apoio psicológico e 
aconselhamento é essencial (COPING Project, 
2013; Raikes, 2016). 

Apoio educacional 
e oportunidades 

Interrupções na 
educação 

Garantir o acesso à educação e apoio nas 
escolas é fundamental, pois essas crianças 
frequentemente enfrentam interrupções 
educacionais (Brown e Barrio Minton, 2017). 

Assistência legal e 
advocacy 

Representação 
inadequada nos 
processos legais 

As crianças necessitam de assistência legal e 
advocacy para garantir que os seus direitos 
sejam respeitados, especialmente no 
contexto da reclusão dos pais (Estratégia para 
os Direitos das Crianças 2022-2027, Conselho 
da Europa). 

 

Parceiros/cônjuges e famílias alargadas afectadas pelo reclusão.  

A literatura indica quatro categorias de necessidades que precisam ser abordadas ao 
trabalhar com parceiros/cônjuges e famílias alargadas afetadas pela prisão. Estas 
necessidades estão, em primeiro lugar, relacionadas com a pressão económica e 
financeira, uma vez que a perda de um provedor tem consequências substanciais para 
as famílias. Em segundo lugar, surgem questões relacionadas com a parentalidade e o 
bem-estar infantil, especialmente uma vez que a literatura demonstra uma conexão 
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entre a prisão de um dos pais e o aumento do risco de colocação em instituições de 
acolhimento. Em terceiro lugar, os parceiros e as famílias alargadas enfrentam 
desafios sociais e de relacionamento, especialmente em manter relações saudáveis e 
dinâmicas familiares devido ao reclusão. E, por último, mas não menos importante, a 
literatura na área mostra a necessidade de intervenções na saúde mental e no bem-
estar emocional dos parceiros e famílias alargadas. Como será discutido a seguir, este 
aspecto é, de forma notável, o menos abordado nos serviços atualmente oferecidos. 

 

Parceiros/cônjuges e restantes familiares de pessoas privadas de liberdade 

Necessidades Desafios Explicação 

 

 

 

 

Económico e 
financeiro  

 

Dificuldades económicas e 
financeiras 

Desafios devido à perda de um 
ganha-pão e à necessidade de se 
tornar o único provedor 
financeiro (Weaver e Nolan, 
2015). 

Redução do apoio estatal e 
do acesso às prestações: 

As famílias alargadas recebem 
menos assistência financeira do 
Estado, especialmente nos casos 
em que os avós são os principais 
cuidadores (Raikes's, 2016; 
Granja et al., 2015). 

 

 

 

Necessidades 
em matéria de 
parentalidade e 
bem-estar das 
crianças 

 

Desafios da parentalidade Dificuldades enfrentadas pelos 
pais em reclusão, especialmente 
no envolvimento positivo na 
vida dos seus filhos e a 
necessidade de programas 
parentais eficazes (Buston et al., 
2012; Carretero-Trigo et al., 
2021; Minson, 2019; Raikes, 
2016). 

Preocupações com o bem-
estar das crianças 

Maior risco de colocação em 
famílias de acolhimento e outros 
problemas de bem-estar para os 
filhos (Andersen e Wildeman, 
2014). 

Estigma e marginalização Estigma social enfrentado pelos 
parceiros de pessoas presas, 
afetando as interações sociais e 
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Necessidades 
sociais e de 
relacionamento 

 

a integração na comunidade 
(Katz e Pallot, 2014). 

Tensão na relação Desafios na manutenção de 
relações saudáveis e na 
dinâmica familiar devido à 
reclusão (Minson, 2019; Raikes, 
2016). 

Dificuldade em revelar 
sobre parceiros presos 

Desafios e isolamento 
resultantes de dificuldades em 
discutir a reclusão de um 
parceiro (Carretero-Trigo et al., 
2021). 

 

 

Necessidades 
em matéria de 
saúde mental e 
bem-estar 
emocional 

 

Problemas de saúde 
mental 

O stress e as pressões 
emocionais conduzem a 
problemas de saúde mental para 
aqueles que ficam a cuidar das 
famílias (Granja et al., 2015; 
Minson, 2019; Carretero-Trigo et 
al., 2021). 

Stress do prestador de 
cuidados 

Stress e problemas de saúde 
enfrentados pelos cuidadores 
primários, muitas vezes em 
cenários em que a mãe está em 
reclusão e a responsabilidade 
recai sobre outros membros da 
família (Minson, 2019; Raikes, 
2016). 

 

Serviços para famílias com indivíduos privados de liberdade na Europa 

Esta seção levará os leitores a uma jornada pelos serviços destinados a famílias com 

indivíduos privados de liberdade na Europa, com ênfase na Alemanha, Grécia, 

Portugal, Romênia e Espanha. Os serviços identificados nesta seção baseiam-se nos 

resultados da pesquisa UpFamilies e na pesquisa de gabinete realizada pelos 

parceiros. O Módulo não se concentra em organizações específicas que oferecem 

serviços, mas sim nos tipos de serviços disponíveis em uma determinada área. Tendo 

isso em mente, os leitores/formadores devem consultar o contexto nacional que mais 
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lhes interessa, mas ficam à vontade para ler todo o capítulo para obter uma visão geral 

dos serviços disponíveis. 

É importante mencionar que 

existem diferenças 

operacionais entre as 

organizações nos diversos 

países. Na Grécia e na 

Roménia, as organizações 

funcionam principalmente a 

nível nacional. Contudo, na 

Roménia, existem casos em 

que as organizações operam a 

nível das divisões 

administrativas, 

especificamente nos seus 41 

condados, excluindo 

Bucareste. Na Alemanha, a 

operação das organizações 

ocorre predominantemente a 

nível federal. Por outro lado, em Portugal e em Espanha, as organizações geralmente 

prestam serviços a nível local. De notar que, em Espanha, embora as organizações 

tendam a oferecer serviços a nível nacional, não o fazem em todas as regiões do país, 

operando frequentemente apenas em duas ou três regiões. 

 

Estado Federal de Bremen, Alemanha 

No Estado Federal de Bremen, que abrange as cidades de Bremen e Bremerhaven com 

uma população estimada de cerca de 750.000 habitantes, três importantes 

Organizações de Serviço Comunitário (CSOs) desempenham um papel fundamental na 

prestação de serviços às famílias de pessoas privadas de liberdade. Estas organizações 

oferecem serviços obrigatórios tanto dentro das instituições prisionais como para ex-

detidos fora do sistema prisional. Uma parte da sua receita provém de contratos de 

prestação contínuos com o Ministério da Justiça e da Constituição de Bremen. 

Estas organizações têm um papel crucial em responder às necessidades complexas 

dos indivíduos envolvidos com o sistema de justiça criminal, com ênfase na 

reabilitação, apoio e reintegração. Os serviços oferecidos incluem: 

¶ Apoio a pessoas privadas de liberdade e pessoas que cumpriram 

pena: As organizações prestam uma vasta gama de serviços para apoiar 



 
 
 
 
 

Página 30 de 152 

 

pessoas privadas de liberdade e pessoas que cumpriram pena. Os 

principais serviços incluem: 

¶ Aconselhamento social e pessoal para pessoas privadas de liberdade e 

pessoas que cumpriram pena. 

¶ Programas direcionados para mulheres que cometeram crimes. 

¶ Aconselhamento para familiares e amigos de pessoas privadas de 

liberdade. 

¶ Assistência em habitação de emergência e projetos de vida intensiva 

com apoio. 

¶ Trabalho de grupo com pessoas privadas de liberdade em programas 

de substituição de substâncias. 

¶ Aconselhamento sobre dívidas e insolvência, incluindo serviços de 

liquidação de dívidas. 

¶ Preparação para a libertação de pessoas privadas de liberdade e 

reinserção sociocultural e vocacional. 

¶ Programas de integração, incluindo iniciativas de desporto, saúde, 

teatro e arte dentro das instituições prisionais. 

¶ Serviços de apoio para Familiares de Pessoas Privadas de Liberdade e 

Infratores: Focando no apoio a familiares de pessoas privadas de 

liberdade, estes serviços incluem: 

o Aconselhamento sobre questões relacionadas com o 

Estabelecimento Prisional, possibilidades de visitas, questões 

oficiais e relacionadas com as crianças. 

o Apoio para lidar com dívidas e soluções de liquidação de 

dívidas. 

o Ajuda especializada para parceiros de pessoas privadas de 

liberdade, incluindo informações sobre processos criminais e o 

sistema penal, e encaminhamento para diversos serviços de 

aconselhamento. 
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¶ Serviços de apoio parental e infantil: Destinados a fomentar relações 

positivas entre as pessoas privadas de liberdade e seus filhos, os 

serviços incluem: 

¶ Aconselhamento para pessoas privadas de liberdade sobre como manter e 

melhorar as relações com os filhos. 

¶ Apoio a crianças de pessoas privadas de liberdade e seus familiares. 

¶ Assistência com os contatos de visita e garantia da existência financeira da 

criança. 

 

¶ Iniciativas Multissetoriais para Reinserção e Apoio: Incluem diversos 

programas, como: 

¶ Recursos para preparação para a libertação das pessoas privadas de liberdade. 

¶ Projetos de habitação e iniciativas como o Housing First. 

¶ Programas de coaching para a saúde e para inserção no mercado de trabalho. 

¶ Programas educativos e de leitura para pessoas privadas de liberdade e seus 

filhos. 

¶ Prevenção da detenção sob custódia e iniciativas para reduzir a detenção 

devido a multas não pagas. 

¶ Organizações de Apoio Psicossocial Geral: Prestam apoio de 

emergência, estratégias de apoio para jovens sentenciados e ajudam 

em casos de violência doméstica. 

¶ Redes de apoio ao Sistema de Justiça Criminal: Plataformas como a 

Rede CHANCE oferecem: 

¶ Troca mútua de informações e co-desenvolvimento de serviços relevantes 

¶ Serviços prestados como parte do plano de sentença de uma pessoa privada 

de liberdade. 

¶ Serviços sociais mais amplos do sistema de justiça criminal, incluindo apoio a 

vítimas e apoio às famílias de pessoas privadas de liberdade. 
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Grécia 

No âmbito da iniciativa UpFamilies, foram analisados 42 intervenientes na Grécia que 

oferecem assistência a pessoas privadas de liberdade, pessoas que cumpriram medida 

privativa de liberdade e suas famílias. Estes intervenientes têm uma diversidade de 

focos, que vão além das questões relacionadas com o sistema de justiça penal, com 

alguns também dedicados a ajudar populações vulneráveis de forma geral. A 

distribuição destes intervenientes é a seguinte: 

8 Organizações que prestam serviços a uma vasta gama de grupos vulneráveis, 

incluindo os pessoas privadas de liberdade e suas famílias e as suas famílias. 

¶ Organizações que se concentram especificamente em pessoas privadas 

de liberdade, pessoas que cumpriram medida privativa de liberdade e 

suas famílias, oferecendo serviços: 

o Unidades de saúde dedicadas a pessoas privadas de liberdade. 

o Serviços sociais nos Estabelecimentos Prisionais, centrados nos 

jovens. 

o Serviços sociais nos Estabelecimentos Prisionais que acolhem 

adultos. 

o Serviço Público de Emprego. 

Desde 2016, foram estabelecidos vinte e cinco (25) Centros Comunitários em toda a 

Grécia. Estes Centros desempenham um papel fundamental na oferta de apoio 

abrangente aos residentes, com o objetivo de combater a pobreza e a exclusão social, 

bem como promover oportunidades de emprego. Servem uma ampla gama de 

beneficiários, incluindo pessoas privadas de liberdade, ex-detidos e suas famílias, 

fornecendo informações e apoio sobre diversos assuntos, como benefícios 

financeiros, benefícios familiares e para crianças, emprego e formação. Estes Centros 

também colaboram com outros serviços e estruturas locais ou nacionais para facilitar 

os pedidos dos cidadãos e conectá-los com recursos, além de trabalhar com o 

mercado de trabalho local para ajudar indivíduos desempregados a encontrar 

emprego. 

 

Portugal 

Em Portugal, a pesquisa e a pesquisa documental indicam que a maioria dos serviços 

está concentrada em três distritos: os distritos de Bragança, Porto e Lisboa, o que 

pode ser explicado por um viés na seleção e recrutamento dos participantes. Os 
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principais beneficiários das organizações são geralmente a comunidade, assim como 

famílias vulneráveis, socialmente excluídas, desfavorecidas e em situação de abuso. 

A maioria das organizações oferece serviços nas áreas de educação e formação, bem 

como na área psicossocial, tanto para adultos quanto para crianças. Estes serviços 

incluem: gestão de stress, gestão de raiva, parentalidade, cuidados pós-escolares, 

entre outros. Com algumas exceções, serviços como emprego e saúde são menos 

representados. 

 

Roménia 

Na Roménia, os serviços mais frequentemente oferecidos incluem apoio psicossocial 

(por 9 organizações), atividades recreativas (6 organizações), programas vocacionais 

e de formação (6 organizações), assistência no emprego (5 organizações), apoio à 

habitação (4 organizações) e serviços médicos (4 organizações). De notar que os 

serviços financeiros são amplamente ausentes entre estas organizações, sendo a 

única exceção a organização SVASTA, que oferece bolsas para crianças que obtenham 

resultados académicos excecionais. Vale também a pena destacar que muitas 

organizações indicaram a sua disponibilidade para fornecer serviços a pedido, mesmo 

que esses serviços estejam fora das suas ofertas habituais. 

 

Espanha 

Em Espanha, a maioria das organizações que oferecem serviços para famílias de 

pessoas privadas de liberdade opera a nível nacional, mas nem todas oferecem 

serviços em todas as regiões do país. A maior parte das organizações atua em duas ou 

três comunidades autónomas. Além disso, nas comunidades autónomas onde esses 

serviços existem, às vezes eles não abrangem toda a área. 

Os resultados da pesquisa mostram que, em Espanha, as necessidades mais 

frequentemente abordadas para indivíduos em situação de vulnerabilidade social são 

apoio psicossocial (com 21 de 27 organizações a oferecerem esses serviços), 

atividades recreativas (20 de 27), educação/formação (17 de 27) e emprego (11 de 

27). Por outro lado, as necessidades menos frequentemente atendidas incluem 

assistência financeira (1 organização), cuidados de saúde (6 de 27) e habitação (8 de 

27). 

É importante notar, no entanto, que, embora estas organizações tenham relatado 

oferecer serviços a pessoas em dificuldades sociais, uma pergunta subsequente 

revelou um cenário diferente para as famílias de pessoas encarceradas. Quando 
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questionadas sobre se oferecem estes serviços às famílias de pessoas presas (ou se 

têm a capacidade de o fazer, mas não há registo de o terem feito), algumas 

organizações indicaram que não prestam esses serviços. 

 

2.1.4 Lacunas na prestação de serviços 
 

Esta última secção resume as principais conclusões da pesquisa da iniciativa 
UpFamilies relativamente às lacunas na prestação de serviços ao longo do consórcio. 
Compreender essas lacunas é crucial para abordar de forma eficaz as necessidades 
das famílias. Isso permite melhorias direcionadas e uma alocação eficiente de 
recursos, garantindo que as áreas críticas recebam a devida atenção. Esse 
conhecimento também é importante para a formulação de políticas informadas e para 
a defesa de causas, facilitando um apoio abrangente aos beneficiários. Além disso, ao 
enfrentar essas lacunas, é possível evitar resultados adversos, promover a igualdade 
e a inclusão, fortalecer a confiança nas comunidades e contribuir para a 
sustentabilidade a longo prazo dos programas de serviços. 

 

Principais lacunas identificadas na prestação de serviços 

ü Falta de reconhecimento das famílias de pessoas em privação de liberdade: 
Muitas organizações comunitárias concentram-se mais em apoiar as pessoas 
em privação de liberdade e pessoas que cumpriram medidas privativas de 
liberdade, muitas vezes negligenciando as famílias desses indivíduos. 

ü Desafios de identificação: Muitas organizações que prestam serviços a 
indivíduos em situações de vulnerabilidade não reconhecem que esses 
indivíduos pertencem a famílias afetadas pela privação de liberdade. 

ü Divulgação de informações para as crianças: Existe uma lacuna na garantia de 
que as crianças recebam informações sobre os seus pais em privação de 
liberdade, com preocupações sobre quem deve ser responsável por essa 
divulgação e questões relacionadas com a privacidade. 

ü Necessidade de serviços de apoio abrangentes: Há uma necessidade crítica 
de serviços que apoiem as famílias ao longo de todo o processo, incluindo a 
prisão, o período de privação de liberdade e a reinserção. 

ü Desafios no transporte para visitas às pessoas em privação de liberdade: A 
As famílias enfrentam dificuldades no deslocamento para as visitas devido ao 
transporte limitado e à falta de serviços gratuitos para este fim. 
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ü Problemas de acessibilidade dos serviços para as família: As famílias têm 
dificuldade em encontrar serviços devido à falta de serviços específicos e de 
sensibilização por parte das organizações comunitárias. 

ü Trabalho em rede e de cooperação limitados: A cooperação entre as 
organizações comunitárias e as entidades do Sistema de Justiça Criminal é 
limitada, devido a dificuldades no compartilhamento de dados e questões de 
financiamento. 

ü Desafios nas infraestruturas das organizações: Muitas organizações 
comunitárias enfrentam desafios como falta de profissionais qualificados, 
escassez de financiamento e sobrecarga de trabalho. 

ü Tamanho e alcance das organizações: As organizações mais pequenas, com 
recursos limitados, têm dificuldade em funcionar eficazmente e em chegar às 
comunidades afetadas. 

ü Desafios no envolvimento da comunidade: Há dificuldades em alcançar as 
comunidades e aumentar a consciencialização sobre o impacto da privação de 
liberdade nas famílias. 
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2.3 Plano de sessão síncrona 
 

 Módulo 2: Necessidades de Famílias em Contacto com o Sistema de Justiça 

Objetivos  

¶ Familiarização com as legislação, políticas e normas europeias e internacionais que 
têm impacto nas famílias em contacto com o sistema de justiça.  

¶ Compreender o impacto da reclusão nas famílias - filhos, parceiros, família 
alargada. 

¶ Obter uma visão geral dos serviços existentes nos países parceiros, com destaque 
para o contexto nacional. 

¶ Identificar as lacunas na prestação de serviços no contexto nacional.  

Semana  1 

Duração  2h00 

Palavras-chave  

Legislação e normas europeias 

Necessidades de famílias em contacto com o sistema de justiça 

Serviços de apoio 

Cm/Rec(2018)5 

Resultados de 
Aprendizagem  

Após completar a sessão, os participantes deverão ser capazes de:  

ü Identificar diferentes legislação, políticas e normas europeias e internacionais que 
têm impacto nas famílias em contacto com o sistema de justiça, referindo traços 
gerais de cada um. 

ü Identificar o impacto da reclusão nas famílias - filhos, parceiros, família alargada, 
referindo necessidades e desafios vivenciados. 

ü Identificar, de forma geral, serviços existentes nos países parceiros, com destaque 
para o contexto nacional. 

ü Identificar as lacunas na prestação de serviços no contexto nacional  

Métodos de 
Ensino  

Expositivo  

Interrogativo  

Ativo  
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Avaliação  Participação ativa dos formandos 

 

Etapas  Duração  Descrição  Recursos pedagógicos  

Introdução 5 mins 

O formador apresenta brevemente os 
conteúdos e objetivos da sessão e 
verifica se algum participante teve 
dificuldades em aceder aos conteúdos 
do e-learning.   

Apresentação 
multimédia 

Quebra-gelo: 
Contar uma 
história em 
grupo 

 

10 mins 

O facilitador começa uma história com 
uma frase e depois cada participante 
acrescenta-lhe uma frase. O facilitador 
tem duas opções:  

1. Começa a sessão com uma frase 
sobre as famílias em contacto com o 
sistema de justiça. Eis dois exemplos: 
Todos os domingos, a família Brites 
fazia um pequeno piquenique no 
parque. A Maria e Marta, de 3 e 5 anos 
respetivamente, levavam sempre com 
elas uma foto da mãe, privada de 
ƭƛōŜǊŘŀŘŜ Ƙł п ƳŜǎŜǎ ŀƎƻǊŀέΦ h ƻǳǘǊƻ 
ŜȄŜƳǇƭƻ ǇƻŘŜ ǎŜǊΥ ά[ƛƭƛŀƴŀ ǘƛƴƘŀ 
acabado de fazer 6 anos quando soube 
que a mãe não voltaria para casa em 
breve. Todas as noites, colocava uma 
estrela na sua janela, contando os dias 
até podereƳ ŜǎǘŀǊ Ƨǳƴǘŀǎ ƴƻǾŀƳŜƴǘŜέΦ 

Deve, partindo das respostas dadas 
pelos participantes, salientar as 
necessidades destas famílias que os 
participantes salientam. 

 

2. Dar início à sessão com um tema 
ŀƭŜŀǘƽǊƛƻΥ άbŀ ƳŀƴƘń Řƻ ǎŜǳ улȏ 
aniversário, Josefina decidiu de 
repente contar a verdade à sua 
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Etapas  Duração  Descrição  Recursos pedagógicos  

ŦŀƳƝƭƛŀέΦ hǳ ŜǎŎƻƭƘŀ ǾƻŎş ƳŜǎƳƻ ǳƳŀ 
frase. Nesta atividade de quebra-gelo, 
os participantes seguem com a sua 
própria frase e veem onde a história 
vai parar. 

Legislação, 
políticas e 
normas 
europeias e 
internacionais: 
apresentação 

 

10 mins 

O formador apresenta uma visão geral 
das legislação, políticas e normas 
europeias e internacionais que têm 
impacto nas famílias em contacto com 
o sistema de justiça. Uma vez que esta 
secção do módulo é muito teórica, o 
formador certificar-se-á de enfatizar a 
Recomendação Cm/Rec(2018)5 
relativa às crianças com pais privados 
de liberdade.  

Apresentação 
multimédia  

Legislação, 
políticas e 
normas 
europeias e 
internacionais: 
discussão grupal 

 

15 mins 

Dividir os participantes em pequenos 
grupos (2-3 pessoas, ou 3-5, consoante 
o tamanho do grupo). Em cada grupo, 
os participantes debatem como, se e 
quais as 
políticas/normas/recomendações que 
podem ser adotadas no seu país, 
refletindo sobre o porquê e como 
seriam implementadas. 

¶ Existem iniciativas legislativas 
em Portugal que respondam às 
necessidades das famílias em 
contacto com o sistema de 
justiça? 

¶ Das políticas, normas e 
recomendações referidas, 
quais gostaria de ver 
implementadas em Portugal? 
Porquê? Como? 

¶ Que papel podem ter as vossas 
organizações na 

Apresentação 
multimédia  
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Etapas  Duração  Descrição  Recursos pedagógicos  

implementação destas normas 
e recomendações? 

 

Neste sentido, devem focar também 
qual poderá o ser o seu papel nesse 
processo (e.g. qual o papel que podem 
ter na implementação de normas e 
recomendações, por exemplo realizar 
advocacy). No final do debate, um 
representante de cada grupo 
apresentará as suas ideias. O 
facilitador deve orientar o debate para 
as provas que fundamentam estas 
políticas 

Desafios e 
necessidades de 
famílias em 
contacto com o 
sistema de 
justiça: Estudo 
de caso 

 

20 mins 

Esta parte da sessão começa com um 
estudo de caso. 

Antes de entrarmos nas necessidades 
e desafios específicos que as famílias 
em contacto com o sistema de justiça 
enfrentam, vamos refletir sobre este 
cenário. 

O facilitador divide o grupo em grupos 
mais pequenos e pede-lhes que 
trabalhem em conjunto para 
identificar os desafios da família 
Thompson. 

Cada grupo escreve, no mentimeter no 
slide seguinte, os desafios que a 
família enfrenta. O facilitador escreve 
os desafios num quadro e acrescenta 
novos desafios após a apresentação de 
cada grupo.  

No final, têm de agrupar os desafios 
em várias categorias de necessidades. 

O formador depois apresenta uma 
série de necessidades e desafios para 

Apresentação 
multimédia  

Estudo de caso 
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Etapas  Duração  Descrição  Recursos pedagógicos  

os filhos, parceiros e outros familiares 
de pessoas privadas de liberdade, 
ligando o conteúdo aos desafios 
identificados pelos participantes. 

O Jogo da 
Inovação 

 

40 mins 

O objetivo desta atividade é incentivar 
os participantes a pensar e 
desenvolver serviços sociais 
inovadores adaptados às necessidades 
das famílias em contacto com o 
sistema de justiça. Os participantes 
trabalham em pequenos grupos para 
fazer um brainstorming, desenvolver e 
apresentar as suas ideias de serviços. 
As questões-chave a considerar 
incluem os principais desafios, os 
serviços existentes, as necessidades 
específicas abordadas e a viabilidade. 

O formador salientará as questões-
chave a considerar no 
desenvolvimento de serviços, 
nomeadamente:  

- Quais são os principais desafios 
enfrentados pelas famílias? 

- Existe um serviço semelhante? Como 
é que podemos melhorar ou inovar? 

- Quais são as necessidades específicas 
a que o nosso serviço irá responder? 

- Considerar a viabilidade logística e 
financeira. 

O formador dividirá os participantes 
em pequenos grupos e explicará o 
exercício. Cada grupo deve apresentar 
o seu serviço de forma clara e concisa, 
destacando a inovação, o impacto e a 
viabilidade.  

Apresentação 
multimédia  
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Etapas  Duração  Descrição  Recursos pedagógicos  

O formador encorajará todos os outros 
participantes a darem feedback e a 
desafiarem os outros grupos nas suas 
propostas. 

Contextos 
nacionais e 
lacunas na 
prestação de 
serviços: 
Reflexão grupal 

15 mins 

O formador apresentará o objetivo do 
debate. Nesta atividade, serão 
discutidos os serviços disponíveis em 
Portugal para as famílias em contacto 
com o sistema de justiça. O grupo 
refletirá sobre a adequação destes 
serviços, identificará eventuais lacunas 
e fará um brainstorming sobre 
potenciais melhorias ou novas 
iniciativas. Para tal, o formador 
apresenta as seguintes perguntas-
guia:  
  -Estes serviços já existem em 
Portugal? Existem serviços 
semelhantes? 

  -Se não, porque é que acha que isso 
acontece? 

  -Considera que estes serviços 
respondem às necessidades reais das 
famílias em contacto com o sistema de 
justiça em Portugal? 

  -Quais são, na sua opinião, os serviços 
mais comuns para estas famílias em 
Portugal? 

O formador vai comentando e 
resumindo o diálogo dos participantes 
e destacando temas comuns, lacunas 
notáveis e sugestões inovadoras.  

O formador apresenta, ligando ao 
referido pelos participantes, os 
resultados da investigação realizada 
no âmbito da iniciativa UpFamilies 
acerca do mapeamento de serviços 

Apresentação 
multimédia  



 
 
 
 
 

Página 42 de 152 

 

Etapas  Duração  Descrição  Recursos pedagógicos  

nos países parceiros e as lacunas 
identificadas. 

Conclusão 5 mins 

O formador resume os pontos 
principais da sessão, agradece aos 
participantes e refere os temas da 
próxima sessão. Esclarece quaisquer 
dúvidas que os participantes tenham. 

Apresentação 
multimédia 

 

2.3. Conclusões 

 
Os profissionais têm a oportunidade de ter um impacto significativo na vida das 

famílias que enfrentam os desafios de ter um familiar privado de liberdade. Ao 

abordar as necessidades complexas e variadas destas famílias, os profissionais e os 

serviços comunitários desempenham um papel essencial no seu apoio. Este módulo 

destaca as dificuldades multidimensionais que estas famílias frequentemente 

enfrentam, desde o sofrimento emocional e o estigma social até à instabilidade 

financeira e à disrupção das dinâmicas familiares. Para os profissionais envolvidos no 

apoio a estas famílias, é fundamental adotar uma abordagem holística e empática. 

Pontos-chave para os profissionais, que devem: 

- Desenvolver uma compreensão profunda das dificuldades únicas que estas 

famílias enfrentam, colocando a empatia como base para todas as interações 

e intervenções. 

- Reconhecer a diversidade nas necessidades destas famílias. Devem ser criados 

planos de apoio personalizados, que incluam aconselhamento emocional, 

orientação financeira e assistência na navegação dos serviços sociais e legais. 

- Trabalhar ativamente para combater o estigma associado a ter um familiar 

recluso, promovendo a sensibilização da comunidade e a defesa dos direitos 

destas famílias. 

- Apoiar os esforços para manter e fortalecer a ligação entre a pessoa reclusa e 

a sua família, facilitando a comunicação e oferecendo orientação sobre os 

desafios da separação. 
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- Construir redes com outros profissionais e organizações para fornecer um 

apoio abrangente. A colaboração pode facilitar uma partilha de recursos mais 

eficaz e um esforço conjunto de defesa dos interesses das famílias. 

- Manter-se informado sobre as mais recentes investigações e políticas que 

impactam estas famílias. Utilizar este conhecimento para advogar por 

melhores serviços e reformas políticas. 

 

2.5 Referências 

Andersen, S. H., & Wildeman, C. (2014). The effect of paternal incarceration on 
children's risk of foster care placement. Social Forces, 93(1), 269-

298.  https://doi.org/10.1093/sf/sou027  

Bambinisenzasbarre (n.d.). Carta dei diritti dei figli di genitori detenuti cos´è- 
https://www.bambinisenzasbarre.org/carta-dei-diritti -dei-figli-dei-genitori-detenuti/ 

Brown, E. C., & Barrio Minton, C. A. (2017). Serving children of incarcerated parents: 
! ŎŀǎŜ ǎǘǳŘȅ ƻŦ ǎŎƘƻƻƭ ŎƻǳƴǎŜƭƻǊǎΩ ŜȄǇŜǊƛŜƴŎŜǎΦ Professional School Counseling, 
21(1). https://doi.org/10.1177/2156759X18778811  

Buston, K., Parkes, A., Thomson, H., Wight, D., & Fenton, C. (2012). Parenting 
interventions for male young offenders: A review of the evidence on what works. 
Journal of adolescence, 35(3), 731-742.  

Carretero, M. (2019). Cárcel y familia, una doble condena. Documentación Social. 
https://documentacionsocial.es/contenidos/ciencia-social/carcel-y-familia-una-
doble-condena/ 

Carretero-Trigo, M., Carcedo, R. J. and Fernández-Rouco, N.. (2021). Correlates of a 
Positive Parenting Experience in Prison. https://doi.org/10.3390/ijerph18020626  

Comfort, M. (2007). Punishment beyond the legal offender. Annu. Rev. Law Soc. 
Sci., 3(1), 271-296. https://doi.org/10.1146/annurev.lawsocsci.3.081806.112829  

Council of Europe (2018). Recommendation Cm/Rec(2018)5 concerning Children 
with Imprisoned Parents. https://edoc.coe.int/en/children-s-rights/7802-
recommendation-cmrec20185-of-the-committee-of-ministers-to-member-states-
concerning-children-with-imprisoned-parents.html  

Council of Europe (2022). Council of Europe Strategy for the Rights of the Child 
(2022-2027) - ά/ƘƛƭŘǊŜƴΩǎ wƛƎƘǘǎ ƛƴ !ŎǘƛƻƴΥ ŦǊƻƳ Ŏƻƴǘƛƴǳƻǳǎ ƛƳǇƭŜƳŜƴǘŀǘƛƻƴ ǘƻ Ƨƻƛƴǘ 

https://doi.org/10.1093/sf/sou027
https://doi.org/10.1177/2156759X18778811
https://documentacionsocial.es/contenidos/ciencia-social/carcel-y-familia-una-doble-condena/
https://documentacionsocial.es/contenidos/ciencia-social/carcel-y-familia-una-doble-condena/
https://doi.org/10.3390/ijerph18020626
https://doi.org/10.1146/annurev.lawsocsci.3.081806.112829
https://edoc.coe.int/en/children-s-rights/7802-recommendation-cmrec20185-of-the-committee-of-ministers-to-member-states-concerning-children-with-imprisoned-parents.html
https://edoc.coe.int/en/children-s-rights/7802-recommendation-cmrec20185-of-the-committee-of-ministers-to-member-states-concerning-children-with-imprisoned-parents.html
https://edoc.coe.int/en/children-s-rights/7802-recommendation-cmrec20185-of-the-committee-of-ministers-to-member-states-concerning-children-with-imprisoned-parents.html


 
 
 
 
 

Página 44 de 152 

 

ƛƴƴƻǾŀǘƛƻƴέΦ https://edoc.coe.int/en/children-s-rights/11015-council-of-europe-
strategy-for-the-rights-of-the-child-2022-2027.html 

Cyphert, A. B. (2018). Prisoners of fate: The challenges of creating change for 
children of incarcerated parents. Md. L. Rev., 77, 385. 
https://ssrn.com/abstract=3264093  

Feige, J. (2019). Kontakt von Kindern zu ihren inhaftierten Eltern: Einblicke in den 
deutschen Justizvollzug (p. 42). DEU. 

Granja, R., da Cunha, M. I. P., & Machado, H. (2014). Mothering from prison and 
ideologies of intensive parenting: Enacting vulnerable resistance. Journal of Family 

Issues, 36(9), 1212-1232.  https://doi.org/10.1177/0192513x14533541  

Katz, E., & Pallot, J. (2014). Prisoners' Wives in Post-{ƻǾƛŜǘ wǳǎǎƛŀΥΨCƻǊ Ƴȅ IǳǎōŀƴŘ L 

ŀƳ tƛƴƛƴƎΗΩΦ Europe-Asia Studies, 66(2), 204-224 

https://doi.org/10.1080/09668136.2014.883832  

[ƻǳŎƪǎΣ b όнллпύΦ άtǊƛǎƻƴ ǿƛǘƘƻǳǘ ōŀǊǎέΥ bŜŜŘǎΣ {ǳǇǇƻǊǘΣ ŀƴŘ DƻƻŘ tǊŀŎǘƛŎŜ ŦƻǊ ²ƻǊƪ 
ǿƛǘƘ tǊƛǎƻƴŜǊǎΩ CŀƳƛƭƛŜǎΦ ¢ŀȅǎƛŘŜ /ǊƛƳƛƴŀƭ WǳǎǘƛŎŜ tŀǊǘƴŜǊǎƘƛǇ ŀƴŘ CŀƳƛƭƛŜǎ hǳǘǎƛŘŜΦ 

Minson, S. (2019). Direct harms and social consequences: An analysis of the impact 
of maternal imprisonment on dependent children in England and Wales. Criminology 
& Criminal Justice, 19(5), 519-536. https://doi.org/10.1177/1748895818794790 

N.A. (2014). Memorandum of Understanding between The Ministry of Justice, The 
National Ombudsman for Childhood and Adolescence, and Bambinisenzasbarre 
ONLUS. https://childrenofprisoners.eu/wp-
content/uploads/2014/06/MEMORANDUM-OF-UNDERSTANDING-ENGLISH-
VERSION.pdf  

wŀƛƪŜǎΣ .Φ όнлмсύΦ Ψ¦ƴǎǳƴƎ IŜǊƻƛƴŜǎΩ /ŜƭŜōǊŀǘƛƴƎ ǘƘŜ ŎŀǊŜ ǇǊƻǾƛŘŜŘ ōȅ ƎǊŀƴŘƳƻǘƘŜǊǎ 
for children with parents in prison. Probation Journal, 63(3), 320-330. 
https://doi.org/10.1177/026455051664839  

Schwartz-Soicher, O., Geller, A., & Garfinkel, I. (2011). The effect of paternal 
incarceration on material hardship. Social Service Review, 85(3), 447-473. 
https://doi.org/10.1086/661925  

The Children of Prisoners: Interventions and Mitigations to Strengthen Mental 
Health (COPING) Project (2010-2012) Available at: 
https://childrenofprisoners.eu/database/the-coping-project/ 

https://edoc.coe.int/en/children-s-rights/11015-council-of-europe-strategy-for-the-rights-of-the-child-2022-2027.html
https://edoc.coe.int/en/children-s-rights/11015-council-of-europe-strategy-for-the-rights-of-the-child-2022-2027.html
https://ssrn.com/abstract=3264093
https://doi.org/10.1177/0192513x14533541
https://doi.org/10.1080/09668136.2014.883832
https://childrenofprisoners.eu/wp-content/uploads/2014/06/MEMORANDUM-OF-UNDERSTANDING-ENGLISH-VERSION.pdf
https://childrenofprisoners.eu/wp-content/uploads/2014/06/MEMORANDUM-OF-UNDERSTANDING-ENGLISH-VERSION.pdf
https://childrenofprisoners.eu/wp-content/uploads/2014/06/MEMORANDUM-OF-UNDERSTANDING-ENGLISH-VERSION.pdf
https://doi.org/10.1177/026455051664839
https://doi.org/10.1086/661925
https://childrenofprisoners.eu/database/the-coping-project/


 
 
 
 
 

Página 45 de 152 

 

¦ƴƛǘŜŘ bŀǝƻƴǎ όмфуфύΦ /ƻƴǾŜƴǝƻƴ ƻƴ ǘƘŜ wƛƎƘǘǎ ƻŦ ǘƘŜ /ƘƛƭŘΦ ¦ƴƛǘŜŘ bŀǝƻƴǎΣ ¢ǊŜŀǘȅ 
{ŜǊƛŜǎΣ мрттόоύΣ мπноΦ 
ƘǧǇǎΥκκǘǊŜŀǝŜǎΦǳƴΦƻǊƎκǇŀƎŜǎκǎƘƻǿ5ŜǘŀƛƭǎΦŀǎǇȄΚƻōƧƛŘҐлулллллнуллллтŦŜϧŎƭŀƴƎҐψŜ
ƴ  

United Nations (2010) UN Rules for the Treatment of Women Prisoners and Non-
Custodial Measures for Women Offenders (The Bangkok Rules). 
https://www.ohchr.org/en/instruments-mechanisms/instruments/united-nations-
rules-treatment-women-prisoners-and-non-custodial  

United Nations (2015). The United Nations Standard Minimum Rules for the 
Treatment of Prisoners (the Nelson Mandela Rules). 
https://www.unodc.org/documents/justice-and-prison-
reform/Nelson_Mandela_Rules-E-ebook.pdf  

¦ƴƛǘŜŘ bŀǝƻƴǎΣ όмфррύΣ {ǘŀƴŘŀǊŘ aƛƴƛƳǳƳ wǳƭŜǎ ŦƻǊ ǘƘŜ ¢ǊŜŀǘƳŜƴǘ ƻŦ 
tǊƛǎƻƴŜǊǎ ŀǾŀƛƭŀōƭŜ ŀǘΥ ƘǧǇǎΥκκǿǿǿΦǊŜŦǿƻǊƭŘΦƻǊƎκŘƻŎƛŘκоŀŜсōосŜуΦƘǘƳ ƭ ώŀŎŎŜǎǎŜŘ 
мм WŀƴǳŀǊȅ нлнпϐ  

Weaver, B. and Nolan. D. (2015). Families of prisoners: A review of the evidence. 
Centre for youth and criminal justice. https://www.cycj.org.uk/wp-
content/uploads/2015/11/Families-of-Prisoners-A-Review-of-The-Evidence-FINAL.pdf  

https://treaties.un.org/pages/showDetails.aspx?objid=08000002800007fe&clang=_en
https://treaties.un.org/pages/showDetails.aspx?objid=08000002800007fe&clang=_en
https://www.ohchr.org/en/instruments-mechanisms/instruments/united-nations-rules-treatment-women-prisoners-and-non-custodial
https://www.ohchr.org/en/instruments-mechanisms/instruments/united-nations-rules-treatment-women-prisoners-and-non-custodial
https://www.unodc.org/documents/justice-and-prison-reform/Nelson_Mandela_Rules-E-ebook.pdf
https://www.unodc.org/documents/justice-and-prison-reform/Nelson_Mandela_Rules-E-ebook.pdf
https://www.refworld.org/docid/3ae6b36e8.htm
https://www.cycj.org.uk/wp-content/uploads/2015/11/Families-of-Prisoners-A-Review-of-The-Evidence-FINAL.pdf
https://www.cycj.org.uk/wp-content/uploads/2015/11/Families-of-Prisoners-A-Review-of-The-Evidence-FINAL.pdf


 
 
 
 
 

Página 46 de 152 

 

3. Avaliação de Necessidades e 
Planeamento de Serviço 
 

Resultados 

esperados 

do módulo 

No final do módulo, os participantes deverão ser capazes de: 

¶ Caracterizar o processo de avaliação de necessidades no 
desenho de um serviço, conseguindo planificar o mesmo 
processo e identificar como este processo é realizado na sua 
organização e em outras organizações presentes. 

¶ Caracterizar o processo de planificação no desenho de um 
serviço, conseguindo desenhar o mesmo processo e 
identificar como este processo é realizado na sua organização 
e em outras organizações presentes. 

¶ Caracterizar o processo de implementação de um serviço, 
conseguindo perspetivar o mesmo e identificar como este 
processo é realizado na sua organização e em outras 
organizações presentes. 

¶ Caracterizar o processo de monitorização e avaliação de um 
serviço, conseguindo planificar o mesmo processo e 
identificar como este processo é realizado na sua organização 
e em outras organizações presentes. 

 

3.1 Conteúdo do módulo 
 

3.1.1 Introdução  
 

Neste módulo, os participantes aprendem a concetualizar, desenvolver, implementar 

e avaliar um programa ou serviço para famílias afetadas pela privação de liberdade de 

um familiar. Este processo organiza-se em quatro fases principais:  

- A fase de avaliação, envolve a investigação e compreensão das necessidades 

específicas das famílias afetadas pela situação de privação de liberdade de um 

familiar. 

- A fase de planeamento, que engloba a planificação das ações, recursos, custos, 

e outros elementos necessários para a conceção de um programa ou serviço 

que responda a essas necessidades. 
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- A fase de implementação, que inclui as etapas práticas para a execução do 

programa ou serviço, podendo contemplar uma fase piloto inicial para testar 

e ajustar as estratégias adotadas. 

- A fase de avaliação, envolve tanto o acompanhamento contínuo como a 

avaliação do programa ou serviço, com o objetivo de promover melhorias 

contínuas ao longo do tempo. 

 

Este processo será aplicado não apenas no início do programa ou serviço, mas 

também durante a sua execução, criando um ciclo que sustenta as mudanças para 

uma melhoria contínua ou para a adaptação do serviço ao longo do tempo. O objetivo 

principal é que qualquer organização ou associação, independentemente da sua 

dimensão, possa adotar este processo para criar e gerir serviços eficazes cujo 

propósito central é apoiar famílias afetadas pela privação de liberdade de um familiar. 

 

3.1.2 Avaliação 
Tudo começa com a identificação de uma questão a ser resolvida. A organização 

identifica um problema que afeta famílias impactadas pela reclusão de um familiar e 

decide que essa questão merece ser investigada, para avaliar se é viável criar um 

serviço ou programa para abordá-la. Assim, inicia-se a fase de avaliação. 

O primeiro passo para o desenvolvimento e implementação de um serviço ou 

programa para ajudar membros de famílias impactadas pela privação de liberdade de 

um familiar é compreender o contexto em que se encontram, assim como os possíveis 

gaps de informação que possam dificultar essa compreensão. Dessa forma, as 

organizações precisam de: 

9 Investigar a pesquisa e os dados disponíveis: Isso ajudará a definir e quantificar 

em mais detalhe tanto o grupo-alvo quanto as suas necessidades. Estudos e 

dados registados sobre estas famílias ainda são escassos nos países da UE. 

- Envolver o grupo-alvo o mais cedo possível: Neste caso, os próprios membros 

da família a ser apoiada. As organizações podem apresentar a esses membros 

a proposta do que pretendem alcançar e verificar se esta está alinhada com o 

tipo de apoio que estas famílias consideram necessário. 

- Investigar e envolver outros stakeholders: Incluem-se aqui organizações que 

apoiam o mesmo grupo-alvo, as quais podem fornecer orientações sobre as 

necessidades ainda não atendidas, além de possíveis colaborações. É 

igualmente importante consultar fontes potenciais de financiamento, para 

avaliar se a proposta inicial se alinha com as suas prioridades de alocação de 

recursos. Em muitos dos países envolvidos na iniciativa UpFamilies, 
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administrações públicas nacionais ou regionais são as principais fontes de 

financiamento para organizações de base comunitária, tornando fundamental 

compreender as suas prioridades. 

 

 

Exemplo de uma ferramenta para envolver as famílias: Rodas de apoio da Barnardo's 

 

9ǎǎŀǎ ǊƻŘŀǎ ŘŜ ŀǇƻƛƻ Řŀ .ŀǊƴŀǊŘƻΩǎΣ ǳƳŀ ƻǊƎŀƴƛȊŀœńƻ Řƻ wŜƛƴƻ ¦ƴƛŘƻΣ ǎńƻ ǳƳ 

exemplo de ferramenta simples de usar, fácil de compreender para as famílias e útil 

para identificar as necessidades que consideram mais importantes. 

Ao usar ferramentas simples e eficazes como essas rodas, as organizações podem 

comparar as suas ideias iniciais sobre as questões mais urgentes com as perspetivas 

dessas famílias. 

Para saber mais sobre essas rodas, recomenda-se a leitura do guia "Supporting 

children and families affected by a family member's offending - A Practitioner's 
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Guide", disponível aqui: https://www.nicco.org.uk/directory-of-

resources/supporting-children-and-families-affected-by-a-family-members-

offending-a-practitioners-guide 

 

Avaliação das necessidades 

Depois de a organização decidir qual o grupo-alvo que pretende apoiar e as 

necessidades que gostaria de satisfazer, é necessário explorar essas necessidades 

mais a fundo com uma avaliação das necessidades. Esta avaliação é um processo que 

envolve várias etapas: 

 

Etapa 1: Limitar o objetivo e o âmbito. 

Em primeiro lugar, a organização deve limitar o objetivo e o âmbito da avaliação das 

necessidades, estabelecendo:  

¶ Quantos membros do grupo-alvo são necessários para a avaliação e quais as 

melhores formas de os contactar.   

¶ As principais questões a investigar. As organizações devem tentar definir o que 

já sabem e o que gostariam de descobrir, incluindo: causas, consequências, 

criticidade e dificuldade de intervenção.  

¶ A zona geográfica de intervenção que será objeto de atenção.  

¶ Os instrumentos que serão utilizados: inquéritos, grupos de discussão, 

entrevistas, etc.  

¶ Os recursos, a equipa e o tempo que serão alocados à realização da avaliação.  

¶ A intenção subjacente à recolha dos dados, ou seja, como os dados serão 

utilizados posteriormente, a fim de evitar questões não relevantes. 

 

Etapa 2: Realização da avaliação das necessidades. 

Ao efetuar a avaliação das necessidades, a organização pode utilizar as seguintes 

orientações:  

- Recolher dados com mais do que um instrumento para obter resultados 

complementares: Em geral, as entrevistas orais funcionam melhor com as 

famílias afetadas pela privação de liberdade. Um entrevistador não-

julgador, que compreende os seus problemas, facilita a confiança. Para 

https://www.nicco.org.uk/directory-of-resources/supporting-children-and-families-affected-by-a-family-members-offending-a-practitioners-guide
https://www.nicco.org.uk/directory-of-resources/supporting-children-and-families-affected-by-a-family-members-offending-a-practitioners-guide
https://www.nicco.org.uk/directory-of-resources/supporting-children-and-families-affected-by-a-family-members-offending-a-practitioners-guide
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outras organizações que trabalham com famílias, pode-se usar um 

questionário para conhecer os seus serviços e, depois, realizar entrevistas 

para aprofundar aspetos específicos. As organizações podem também usar 

grupos focais com organizações ou associações de famílias para obter 

perspetivas complementares.  

- Utilizar uma abordagem centrada na família: Mesmo que tenha sido 

decidido que o serviço irá focar-se em membros selecionados, recomenda-

se adotar uma abordagem centrada na família, considerando as 

necessidades inter-relacionadas e como o bem-estar de toda a família 

afeta cada um dos seus membros. 

- Considerar a diversidade: Cada família é diferente, e a variedade de 

famílias no grupo-alvo deve ser um fator a considerar na avaliação, para 

aumentar a eficácia do serviço. Assim, a amostra de investigação deve 

incluir indivíduos que representem as diversas origens, culturas, idades, 

géneros, etc., das famílias cujas necessidades serão atendidas. 

- Estar aberto a diferentes documentos de apoio, como imagens ou vídeos, 

que podem ajudar as famílias ou organizações a expressar-se melhor. 

- Ter em mente as preocupações com a privacidade dos dados, que são 

ainda mais relevantes para as famílias que provavelmente sofrem o 

estigma e os preconceitos em relação à privação de liberdade. 

- Se as crianças forem entrevistadas, deve ser envolvido um profissional 

com formação específica e experiência no trabalho com crianças, e um 

pai ou responsável deve autorizar a entrevista. 

 

Etapa 3: Analisar os dados. 

Depois de os dados serem recolhidos, é necessário filtrá-los, focando-se apenas no 

que é relevante. 

Os dados devem então ser analisados, seguindo os objetivos e as métricas 

previamente escolhidos. A análise fornecerá as principais conclusões em relação às 

necessidades. 

A partir daí, a organização pode estabelecer as prioridades nas quais irá concentrar-

se, com base na sua criticidade, impacto benéfico da intervenção, meios necessários, 

sustentabilidade ao longo do tempo, etc.  
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Estudo de caso de avaliação das necessidades: O programa 'Padres y Madres sin 

Barreras' 

h ǎŜƎǳƛƴǘŜ ǾƝŘŜƻ ƳƻǎǘǊŀ ǇƻǊǉǳŜ ŀ !ǎƻŎƛŀŎƛƽƴ IŜǎǘƛŀ ŎǊƛƻǳ ƻ ǇǊƻƎǊŀƳŀ ΨtŀŘǊŜǎ ȅ 

Madres sin .ŀǊǊŜǊŀǎΩ ƴŀǎ LƭƘŀǎ /ŀƴłǊƛŀǎΦ ¢ƛǾŜǊŀƳ ŀ ƻǇƻǊǘǳƴƛŘŀŘŜ ŘŜ ŜƴǘǊŜǾƛǎǘŀǊ 

centenas de pais na prisão e perceberam que havia uma necessidade de criar um 

programa que ajudasse as pessoas na prisão a fortalecer a relação entre elas e os seus 

filhos. A coordenadora do programa fala sobre isso entre os minutos 3:14 e 6:20 neste 

vídeo em espanhol. 

 https://www.youtube.com/watch?v=Mgz2Qa0I4R4&t=193s  

Os participantes devem descarregar o estudo de caso completo em formato PDF com 
a transcrição do diálogo, que pode ser encontrado no conteúdo de e-learning 
assíncrono deste módulo. 

 

3.1.3 Planeamento 
 

Graças à análise dos dados recolhidos na fase de avaliação, a organização tem agora 

o conhecimento adequado para desenvolver o programa ou serviço que pretende 

implementar, alinhando as necessidades que deseja abordar com as ações que a 

organização pode realisticamente realizar para as satisfazer.  

Assim, a organização deve desenvolver um plano abrangente para o programa, 

indicando: 

ü Impacto projetado e benefícios para o grupo-alvo, justificando porque o 

programa ou serviço vale a pena ser executado. Pode-se utilizar uma análise SWOT 

para explicar as forças, fraquezas, oportunidades e ameaças do programa. Em 

resposta a essas ameaças e fraquezas identificadas, a organização pode planear 

medidas de mitigação para lidar com elas. 

ü Plano de atividades: Este plano deve associar as necessidades identificadas às 

ações necessárias para as satisfazer, com objetivos claros e indicadores de 

sucesso. Estes objetivos e indicadores devem garantir que as ações sejam SMART: 

Específicos, Mensuráveis, Alcançáveis, Relevantes e com Prazo definido. A 

organização deve atribuir orçamentos, prazos e a equipa responsável por cada 

atividade. 

https://www.youtube.com/watch?v=Mgz2Qa0I4R4&t=193s
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ü Equipa: A organização deve detalhar os profissionais responsáveis pela gestão do 

programa e estimar quantos profissionais ou voluntários serão necessários para a 

sua execução. 

ü Estratégia de disseminação: Um dos fatores essenciais para o sucesso do 

programa ou serviço é garantir que os diferentes intervenientes estejam cientes 

da sua existência, de quem beneficia, o que pretende alcançar e como. A avaliação 

das necessidades deve ter destacado quais os canais mais eficazes para alcançar 

cada interveniente, desde as famílias até aos profissionais que trabalham com elas 

noutros serviços. 

ü Marcos: É importante definir marcos a serem alcançados dentro de um certo 

período, como parte do impacto projetado para o grupo-alvo e a comunidade. 

ü Finanças e financiamento: A organização deve detalhar os custos associados à 

implementação deste programa, incluindo salários da equipa, custos gerais, 

outros recursos necessários, etc. 

 

3.1.4 Implementação 
 

A fase de implementação começa assim que as ações planeadas pela organização, 

como parte do serviço ou programa, começam a ser executadas. Nesta fase, as 

apostas aumentam, à medida que se intensificam os gastos necessários para a sua 

execução. Espera-se que toda a preparação acumulada pela organização seja eficaz e, 

por isso, recompensada. Existem momentos ou subfases específicas dentro desta fase 

que merecem ser discutidas: 

 

A. Fase piloto 

Uma fase piloto, onde o programa ou serviço é testado numa escala menor, pode ser 

benéfica para corrigir e refinar as suas atividades antes de um lançamento em grande 

escala para todos os possíveis beneficiários. Esta fase é especialmente relevante se: 

ü O programa ou serviço tiver grandes exigências financeiras. Por exemplo, se visa 

apoiar um número elevado de indivíduos em pouco tempo. 

ü A organização não tiver experiência anterior no apoio ao grupo-alvo específico e 

considerar necessário aprender mais com este grupo através do piloto, 

recolhendo comentários e opiniões sobre o mesmo. 
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ü A organização antecipa ou receia que o serviço ou programa enfrente problemas 

inesperados e queira tratá-los numa escala menor. 

Uma fase piloto deve incluir revisões e comentários de vários intervenientes, que 

podem fornecer informações valiosas sobre os aspetos mais e menos eficazes do 

programa. 

Conduzir um piloto pode também ser uma proposta atrativa para os financiadores, 

pois demonstra que o programa ou serviço gastará de forma inteligente uma pequena 

parte do orçamento para ser testado e melhorado desde o início. 

 

B. Fase de lançamento 

A fase de lançamento de um programa pode ser intimidante, com os seus próprios 

requisitos e riscos associados. Por isso, é importante desenvolver um Plano de 

Lançamento específico para garantir que: 

- Todas as atividades relacionadas com o lançamento foram consideradas.  

- Um cronograma tenha sido estabelecido com os passos do lançamento 

claramente definidos. 

- A equipa específica e os recursos necessários tenham sido preparados e 

formados, se necessário. 

- Os esforços adicionais de divulgação tenham sido planeados para garantir 

que as famílias estejam informadas desde o início. 

- Os possíveis riscos e as medidas de atenuação correspondentes estejam 

definidos e planeados. 

- Os indicadores de sucesso do lançamento tenham sido estabelecidos e 

possam ser monitorizados e avaliados. 

Se esta for a primeira vez que a organização executa um serviço ou programa, 

poderá ser necessário também "lançar" a própria organização ou associação. 

Neste caso, deve-se consultar a legislação e regulamentação nacional para 

garantir que a organização esteja devidamente estabelecida antes de lançar 

quaisquer programas ou serviços. Isto pode envolver a criação de um conselho, 

estatutos, declaração de missão, entre outros. 

 
3.1.5 Monitorização e avaliação 
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Agora que o serviço está a funcionar, os indicadores que foram estabelecidos no início 

devem ser monitorizados regularmente e avaliados periodicamente.  

 

A. Monitorização 

A organização deve garantir uma monitorização contínua do serviço, recolhendo e 

revendo dados sobre os indicadores de forma regular. 

Isso deve incluir questões de satisfação para as famílias, de modo que possam 

expressar as suas opiniões sobre o serviço. Se os profissionais ou voluntários 

considerarem que um formulário escrito pode criar uma barreira com as famílias, uma 

entrevista ou uma conversa informal pode fornecer informações sobre a eficácia do 

programa, do ponto de vista dos beneficiários. 

Caso a organização tenha dificuldades de financiamento ou careça de recursos ou 

pessoal, pode parecer que a monitorização não é uma prioridade, mas é importante 

que qualquer programa revise constantemente a sua eficácia, para que as mudanças 

possam ser feitas quando necessário. 

As famílias afetadas pela privação de liberdade valorizam ser ouvidas e sentirem-se 

compreendidas. Por isso, uma avaliação do programa pode ser uma boa oportunidade 

para reforçar esse sentimento entre as famílias, validando os seus comentários e 

ideias sobre os programas que as apoiam. 

 

Exemplo de monitorização: 

Um casal de idosos são pais de um homem que está privado de liberdade, mas pode 

sair para participar em programas de reabilitação. Ele recebe apoio num centro da 

Fundación Diagrama que oferece diferentes programas relacionados com o 

tratamento de adições. 

Os pais também recebem apoio nesse centro. Participam numa terapia de grupo 

familiar moderada por um profissional, onde os membros da família recebem 

informações e partilham experiências para se apoiarem uns aos outros e aos seus 

familiares com questões de adição. 

Eles também preenchem regularmente questionários anónimos de satisfação. Pai: 

"Quando viemos para a terapia de grupo, é raro a semana em que não nos dão um." 

Os profissionais levam em consideração o que escrevem. Pai: "Aparece nos tópicos 

que nos dão para discutir depois." 
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Às vezes, precisam de ajuda para entender as questões. Mãe: "O assistente social ou 

psicólogo explica-me as questões que utilizam para saber as crenças que tenho e o 

que penso. Se tiverem de repetir a mesma coisa 100 vezes, repetem-na para mim." 

 

B. Avaliação 

O programa deve ser avaliado a cada seis meses (especialmente no início) ou 

anualmente, de acordo com os indicadores e marcos estabelecidos para medir e 

alcançar. Deve ser criado um Plano de Avaliação que contenha: 

- O que vai ser avaliado e porquê. 

- As métricas para os indicadores usados na avaliação e quais os objetivos 

que a organização quer atingir dentro dessas métricas. 

- As etapas do processo de avaliação. 

- Os instrumentos utilizados para a avaliação. 

- Quem vai receber o relatório de avaliação e para que fins.  

- Se os resultados vão ser divulgados publicamente e qual o impacto que a 

organização pretende obter com esta ação.  

- Os próximos passos a seguir após o relatório de avaliação, de modo a 

implementar mudanças para melhorar e medir se houve progresso na 

avaliação seguinte. 

A avaliação irá destacar as necessidades que foram satisfeitas, mas também 

identificará outras necessidades que podem ser exploradas mais a fundo. Assim, a 

avaliação fornecerá uma nova avaliação de necessidades, alimentando o ciclo de 

operações para a melhoria contínua do programa ou serviço. 

 

3.3 Plano de Sessão Síncrona 
 

 Módulo 3: Avaliação de necessidades e planeamento de serviços 

Objetivos  
¶ Colocar em prática, podendo fazer uso de ferramentas, as 4 fases do desenho de 

serviço (Avaliação de necessidades, Planeamento, Implementação e 
Monitorização e Avaliação) 
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¶ Aprender sobre como as outras organizações presentes realizam cada uma dessas 
4 fases (Avaliação de necessidades, Planeamento, Implementação e Monitorização 
e Avaliação)  

Semana  2 

Duração  3H30 

Palavras-chave  

Avaliação de necessidades 
Planeamento 
Implementação 
Monitorização 
Avaliação 

Resultados de 
Aprendizagem  

Após completar a sessão, os participantes deverão ser capazes de:  
ü Caracterizar o processo de avaliação de necessidades no desenho de um serviço, 

conseguindo planificar o mesmo processo e identificar como este processo é 
realizado na sua organização e em outras organizações presentes. 

ü Caracterizar o processo de planificação no desenho de um serviço, conseguindo 
desenhar o mesmo processo e identificar como este processo é realizado na sua 
organização e em outras organizações presentes. 

ü Caracterizar o processo de implementação de um serviço, conseguindo 
perspetivar o mesmo e identificar como este processo é realizado na sua 
organização e em outras organizações presentes. 

ü Caracterizar o processo de monitorização e avaliação de um serviço, conseguindo 
planificar o mesmo processo e identificar como este processo é realizado na sua 
organização e em outras organizações presentes.  

Métodos de 
Ensino  

Expositivo  
Interrogativo  
Ativo  

Avaliação  Participação ativa dos formandos 

 
 

Etapas  Duração  Descrição  
Recursos 
pedagógicos  

Introdução & 
Quebra-gelo 

10 mins 

Para quebrar o gelo, o formador apresenta o barómetro 
das emoções. Pede a cada participante para referir com 
que cor se identifica. 
O formador apresenta brevemente os conteúdos e 
objetivos da sessão e verifica se algum participante teve 
dificuldades em aceder aos conteúdos do e-learning.   

Apresentação 
multimedia 
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Etapas  Duração  Descrição  
Recursos 
pedagógicos  

Avaliação de 
necessidades: 
apresentação  

5 mins 

O formador relembra brevemente os pontos-chave 
sobre a avaliação de necessidades que os formandos já 
viram no Módulo 3 na plataforma de e-learning. Isto é 
apoiado por uma apresentação em PowerPoint. Esta 
engloba os seguintes pontos-chave:  
- Conhecer e compreender o contexto dos beneficiários 
que gostaríamos de ajudar com os nossos serviços.  
- Partes de um Plano de Avaliação de Necessidades.  
O formador esclarece quaisquer dúvidas que os 
formandos possam ter. 

Apresentação 
multimédia 
 
 

Análise de 
necessidades: 
partilha de 
experiências  

10 mins 

O formador pede aos participantes que queiram que, 
brevemente, refiram como se realiza avaliação de 
necessidades nas suas organizações, partindo as 
perguntas-guia (que não têm de ser todas respondidas).  

1.  Como é que a organização tomou conhecimento 
das necessidades? 

2.  Que instrumentos utilizou para consultar os 
possíveis beneficiários e stakeholders?  

3.  O que é que a organização aprendeu que ajudou 
a moldar os seus serviços? 

Apresentação 
multimédia 

Análise de 
necessidades: 
atividade grupal 

30 mins 

O formador divide os participantes em pequenos grupos. 
Partindo da experiência das diversas organizações e 
profissionais presentes, os participantes irão, ao longo 
da sessão, aplicar as várias etapas abordadas, para um 
serviço/projeto dirigido a famílias em contacto com o 
sistema de justiça. 
Primeiro, os participantes devem planificar como fariam 
uma avaliação de necessidades com estas famílias, 
podendo escolher um subgrupo (e.g. desenhar um 
serviço para crianças com as mães privadas de 
liberdade). Devem pensar em quem iriam envolver, 
como, que instrumentos utilizariam, que recursos seriam 
necessários, que resultados esperariam, entre outros. 
Poderão fazer uso das fichas e guias disponibilizados no 
e-learning.  
Depois o formador reúne todos os participantes no 
lobby principal e o porta-voz de cada grupo partilha 
aquilo que o grupo pensou. 

Apresentação 
multimédia 
Fichas 
presentes no 
e-learning  
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Etapas  Duração  Descrição  
Recursos 
pedagógicos  

Pausa 10 mins   

Planeamento: 
apresentação  

10 mins 

O formador relembra brevemente os pontos-chave 
sobre o Planeamento que os formandos já viram no 
Módulo 3 na plataforma de e-learning. Isto é apoiado 
por uma apresentação em PowerPoint. Esta engloba os 
seguintes pontos-chave:  
- Elaborar o planeamento de um serviço/projeto 
- Impacto 
- GANTT 
- Avaliação de Risco 
O formador esclarece quaisquer dúvidas que os 
formandos possam ter. 

Apresentação 
multimédia  

Planeamento: 
partilha de 
experiências  

10 mins 

O formador pede aos participantes que queiram que, 
brevemente, refiram como se realiza o planeamento de 
serviços nas suas organizações, partindo as perguntas-
guia (que não têm de ser todas respondidas).  

1.  Como é que a organização planeou os diversos 
serviços e projetos que implementa? 

2. Que dificuldades sentem neste processo? 

Apresentação 
multimédia 

Planeamento: 
atividade grupal 

40 mins 

Nos mesmos pequenos grupos, os participantes devem 
desenhar como fariam o planeamento de um serviço 
para estas famílias, em linha com a avaliação de 
necessidades desenhada anteriormente. Devem pensar 
em: Impacto; Atividades; Pessoal necessário; 
Cronograma; Riscos; Estratégia de Disseminação; 
Marcos/milestones; Recursos e financiamento. 
Poderão fazer uso das fichas e guias disponibilizados no 
e-learning.  
Depois o formador reúne todos os participantes no 
lobby principal e o porta-voz de cada grupo partilha 
aquilo que o grupo pensou. 

Apresentação 
multimédia 
Ficha GANTT e 
outros no e-
learning 

Pausa 10 mins   

Implementação
: apresentação  

5 mins 
O formador relembra brevemente os pontos-chave 
sobre a Implementação que os formandos já viram no 
Módulo 3 na plataforma de e-learning. Isto é apoiado 

Apresentação 
multimédia  



 
 
 
 
 

Página 59 de 152 

 

Etapas  Duração  Descrição  
Recursos 
pedagógicos  

por uma apresentação em PowerPoint. Esta engloba os 
seguintes pontos-chave:  
- Estar pronto para a implementação 
- Realizar ou não uma fase piloto 
O formador esclarece quaisquer dúvidas que os 
formandos possam ter. 

Implementação
: partilha de 
experiências  

10 mins 

O formador pede aos participantes que queiram que, 
brevemente, refiram como se realiza o planeamento de 
serviços nas suas organizações, partindo as perguntas-
guia (que não têm de ser todas respondidas).  

1.  Como é que a organização implementa os seus 
diversos serviços e projetos? 

2. Por norma como implementam um serviço novo? 
Tem fase piloto? 

Apresentação 
multimédia 

Implementação
: atividade 
grupal 

10 mins 

Nos mesmos pequenos grupos, os participantes devem 
refletir brevemente sobre como fariam a implementação 
do serviço até ao momento desenhado, nomeadamente 
se fariam um piloto ou não.  
Depois o formador reúne todos os participantes no 
lobby principal e o porta-voz de cada grupo partilha 
aquilo que o grupo pensou. 

Apresentação 
multimédia 

Monitorização e 
Avaliação: 
apresentação  

5 mins 

O formador relembra brevemente os pontos-chave 
sobre Monitorização e Avaliação que os formandos já 
viram no Módulo 3 na plataforma de e-learning. Isto é 
apoiado por uma apresentação em PowerPoint. Esta 
engloba os seguintes pontos-chave:  
- Monitorização contínua 
- Plano de avaliação 
- Avaliação: Modelo-guia 
O formador esclarece quaisquer dúvidas que os 
formandos possam ter. 

Apresentação 
multimédia  

Monitorização e 
Avaliação: 
partilha de 
experiências  

10 mins 

O formador pede aos participantes que queiram que, 
brevemente, refiram como se realiza o planeamento de 
serviços nas suas organizações, partindo as perguntas-
guia (que não têm de ser todas respondidas).  

1.  Como é que a organização monitoriza e avalia os 
diversos serviços e projetos que implementa? 

2.  Que indicadores são utilizados? 
3.  Que métodos e instrumentos utiliza? 

Apresentação 
multimédia 
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Etapas  Duração  Descrição  
Recursos 
pedagógicos  

4.  Pode dar um exemplo de uma mudança ocorrida 
no serviço motivada pelos resultados da 
monitorização e/ou da avaliação 

Monitorização e 
Avaliação: 
atividade grupal 

25 mins 

Nos mesmos pequenos grupos, os participantes devem 
desenhar como fariam a monitorização e avaliação do 
serviço até ao momento desenhado. Devem pensar em: 
Indicadores; Métodos usados; Instrumentos usados; 
Recursos necessários; Com quem e como? 
Poderão fazer uso das fichas e guias disponibilizados no 
e-learning.  
Depois o formador reúne todos os participantes no 
lobby principal e o porta-voz de cada grupo partilha 
aquilo que o grupo pensou. 

Apresentação 
multimédia 
Ficha no e-
learning 

Conclusão  10 mins 

O facilitador dá 3 minutos a cada grupo para resumir o 
serviço desenhado, referindo as várias etapas. 
De seguida, o formador resume os pontos principais da 
sessão, agradece aos participantes e refere os temas da 
próxima sessão. 

Apresentação 
Multimédia 

 
 

3.3 Conclusões 
 

Este módulo apresentou a etapa essencial do processo que qualquer organização ou 

associação deve considerar ao fornecer um serviço eficaz para as famílias afetadas 

pela privação de liberdade. Estas famílias enfrentam a falta de serviços direcionados 

para as suas necessidades e os impactos da privação de liberdade. Elas necessitam do 

apoio das suas organizações comunitárias, associações, profissionais e voluntários, 

desde o momento da prisão até à sua reinserção. 

Os passos e princípios propostos neste módulo podem ser implementados por 

organizações ou associações de qualquer dimensão. Um planeamento consciente irá 

fornecer dados relevantes que permitem às organizações, associações, profissionais e 

voluntários compreender tanto as necessidades das famílias na sua comunidade, 

como as ações que podem realisticamente executar para as satisfazer. Os dados que 

recolhem e analisam para desenvolver uma proposta de serviço também legitimam as 

necessidades destas famílias e o seu estatuto como grupo-alvo que merece serviços 
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adaptados. Este conhecimento, por sua vez, oferece uma maior possibilidade de o 

serviço ou programa encontrar fontes de financiamento que confiem na solidez das 

propostas e financiem as suas ações. Além disso, esta investigação e preparação irão 

facilitar o lançamento do serviço, e a sua monitorização regular fornecerá os dados 

necessários para avaliar o serviço e considerar alterações neste ciclo contínuo de 

melhoria, para apoiar cada vez melhor estas famílias. 
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4. Colaboração e Redes entre 
Organizações, Serviços e Profissionais 
 

Resultados 

esperados 

do módulo 

No final do Módulo, os participantes deverão ser capazes de: 

Á Identificar necessidades organizacionais que são atendidas, 

ou não, pelas Redes a que as suas organizações pertencem. 

Á Identificar diferentes modelos de Redes. 

Á Compreender a importância do trabalho colaborativo 

(através de Redes ou outros acordos) com outros indivíduos 

e/ou organizações para a melhoria do impacto da 

organização junto dos seus beneficiários. 

Á Realizar a planificação de uma Rede, identificando os seus 

objetivos, as necessidades organizacionais a que responde e 

definindo os papéis e responsabilidades dos seus membros. 

Á Identificar barreiras ao funcionamento da Rede (como 

fatores que podem gerar conflito) e refletir sobre formas de 

as prevenir. 

 

4.1 Conteúdo dos módulos 
 

4.1.1 Introdução 
 
As crianças e as famílias enfrentam barreiras complexas e transversais quando um dos 
pais é privado de liberdade. A implementação bem-sucedida de uma abordagem 
colaborativa para reduzir essas barreiras promete benefícios significativos: a nível 
organizacional, serviços formais e informais podem integrar uma gama de serviços 
públicos e de provisão comunitária local para oferecer uma resposta personalizada 
aos desafios práticos que cada família enfrenta (Murray, J., 2013). De forma 
transversal, esses serviços colaborando também podem levar em consideração os 
efeitos emocionais, sociais e físicos da prisão parental - o luto pela ausência do pai ou 
da mãe, o estigma do isolamento, as complexidades adicionais nas relações e no 
desenvolvimento, e a ansiedade do retorno à família (Travis & Waul, 2003). 

A necessidade de as organizações formarem redes e parcerias para mitigar a resposta 
ao reclusão parental é amplamente reconhecida em normas internacionais. As Regras 
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de Nelson Mandela (McCall-Smith, 2016) fornecem uma estrutura do ponto de vista 
dos privados de liberdade sobre a colaboração com os serviços sociais para promover 
a reintegração familiar (Regra 88 (2)) e o contato com a família (Regra 58). De forma 
semelhante, as Regras Europeias de Prisão (107.4) destacam a necessidade de a prisão 
trabalhar em estreita colaboração com agências externas, particularmente no que diz 
respeito à reintegração na vida familiar (European Prison Rules, 2006). Os Objetivos 
de Desenvolvimento Sustentável (ODS) notam a necessidade de as Organizações da 
Sociedade Civil (OSCs) que trabalham diretamente com as comunidades, construírem 
resiliência para a parceria, se os alvos definidos na Agenda 2030 forem atingidos, 
especialmente para os membros mais pobres e vulneráveis das nossas sociedades 
(Home | Sustainable Development, n.d.). 

Este módulo assinala: 

1. Como diferentes tipos de redes podem facilitar melhores resultados para os 
beneficiários. 

2. Como antecipar e superar obstáculos internos à parceria e colaboração ς 
relacionados com liderança, estratégia, papéis e responsabilidades, e cultura 
organizacional. 

3. Como antecipar e superar potenciais barreiras externas à criação de redes e à 
colaboração eficazes e sustentáveis ς relacionadas com governança, resolução 
de conflitos e equilíbrio de poder. 
 

4.1.2 O que é uma rede? 
A criação de redes significa o intercâmbio regular entre partes autónomas com o 

objetivo comum. Uma rede de Organizações da Sociedade Civil (OSCs) constrói pontes 

para uma parceria mútua e destaca as sinergias entre as atividades das suas 

organizações membros. Identificar este terreno comum permite que diferentes atores 

de setores diversos se comuniquem com decisores e financiadores com uma só voz, 

conferindo à rede poder e influência que os seus membros não teriam isoladamente. 

 

4.1.3 Tipos de redes 
Independentemente de serem chamadas de aliança, coalizão ou simplesmente grupo, 

todas as redes consistem em indivíduos e organizações autónomas a trabalhar para 

um propósito comum. No entanto, esse propósito e a forma como a estrutura da rede 

apoia os objetivos podem ser bastante diferentes. É importante acordar esses pontos 

quando a rede se forma pela primeira vez, e verificar regularmente se as atividades 

da rede estão alinhadas com esse propósito comum. 

Na próxima seção, são apresentados cinco modelos de rede, adaptados ao contexto 

do UpFamilies, com base nas orientações da Academy for Educational Development 
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sobre o Apoio a Redes da Sociedade Civil (Darcy Ashman, 2005). Leia estes modelos e 

as questões-chave, e reflita sobre como poderia definir o seu propósito comum com 

os membros da sua rede. 

1. Objetivo da rede: Trocar informações e aprender uns com os outros sobre o que 

funciona (e o que não funciona), além de abordar quaisquer conceções erradas e 

estigmas, por exemplo, aprender mais sobre o que cada organização na sua área 

local está a fazer para apoiar famílias e crianças em geral, e identificar práticas que já 

funcionam bem. 

Questões-chave: Quais problemas comuns para as crianças e famílias na sua área já 

foram identificados pelas organizações na sua rede e como é que as organizações da 

sua rede já estão a lidar com esses problemas? Quais outras organizações precisam 

de integrar a rede para obter uma visão completa dos serviços locais existentes? A 

sua organização está preparada para ser aberta a desafios construtivos, de modo a 

corrigir conceitos errados sobre os seus serviços e/ou o seu grupo-alvo? 

2. Objetivo da rede: Coordenar políticas, programas ou outras atividades, por 

exemplo, para que os prestadores de serviços públicos vejam onde o mesmo serviço 

para crianças e famílias está a ser prestado ς ou onde existem lacunas nos serviços ς 

e para maximizar o uso dos recursos para objetivos comuns. 

Questões-chave: Existem os serviços necessários para crianças e famílias de pessoas 

privadas de liberdade? Estes são acessíveis a eles e está bem comunicado e é 

transparente através de qual organização/instituição esses serviços estão disponíveis? 

3. Objetivo da rede: Melhorar o acesso aos recursos para os membros da rede, por 

exemplo, aumentar o acesso ao financiamento e/ou à formação e especialização para 

cada organização, ou organizar formações partilhadas e/ou candidaturas a 

financiamentos conjuntos para serviços específicos. 

Questões-chave: Como poderia a formação conjunta ou as candidaturas a 

financiamento ajudar as organizações da nossa rede a fazer bom uso dos recursos, 

conhecimentos, habilidades e experiência? Como podemos aumentar a capacidade 

de entrega, especialmente onde identificamos lacunas nos serviços? 

 

4. Objetivo da rede: Criar valor social, por exemplo, realizar uma campanha de 

advocacy para mudança de políticas ou sociais ou desenvolver programas conjuntos 

para a prestação de serviços. 

Questões-chave: As crianças e as famílias mais vulneráveis a problemas estão a ser 

identificadas e a ter acesso aos serviços apropriados? A nossa rede precisa de fazer 

uma campanha por mais financiamento global/ melhor partilha de dados/ acesso a 
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formação ou outra questão? Em caso afirmativo, que evidências as organizações da 

nossa rede podem fornecer sobre essa necessidade? 

5. Objetivo da rede: Fortalecer as identidades e interesses comuns dos membros a 

longo prazo, por exemplo, estabelecer normas do setor ou promulgar legislação para 

criar um ambiente favorável. 

Questões-chave: A nossa rede fala com uma só voz e tem clareza de propósito? Cada 

organização na rede pode representar o nosso propósito perante os decisores e 

detentores de recursos? Como utilizamos essa voz para afetar mudanças sustentáveis 

e eficazes para as crianças e famílias de pessoas privadas de liberdade? 

Nem todas as redes precisam de ser formais e complicadas de gerir. Veja na tabela 

abaixo, que descreve cinco modelos ς qual deles melhor se adequa ao objetivo que a 

sua rede identificou? A estrutura de gestão que a sua rede escolher deve facilitar o 

trabalho conjunto e pode evoluir ao longo do tempo: se as suas organizações precisam 

apenas de trocar boas práticas, a rede deve ser de fácil manutenção e informal. 

Porém, se o objetivo da sua rede for provocar mudanças políticas, pode ser necessário 

construir uma estrutura de gestão mais formal. 

 

Figura 1: Ashman 2005: Cinco modelos de rede 

  














































































































































































